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Se gunda - feira  

¶ EM DISCURSO NA SEDE D A ONU,  SECRETÁRIO ESPECIAL  DA M ICRO E PEQUENA 

EMPRESA DESTACA PROGR AMAS BRASILEIROS DE APOIO AO SETOR  

¶ óPLANO DE LENIÊNCIA NÃ O PODE MATAR EMPRESA ô, DIZ ADVOGADO  

¶ I TAMARATY QUER AMPLIA R RELAÇÕES COM A ÁSIA  

¶ TRATADO DE EXPORTAÇÃO  ENTRE BRASIL E BOLÍVIA ENTRA EM VIGO R APÓS 28  

ANOS DE ASSINADO  

¶ BRASIL NÃO PODE SER L IBERAL NUM MUNDO PRO TECIONISTA ,  DIZ PRESIDENTE 

DA USIMINAS  

¶ PASSADOS SEIS MESES ,  NOVA CLT  AINDA ESTÁ SENDO AJU STADA  

¶ APÓS UNIÃO EUROPEIA PROIBIR EXPO RTAÇÕES DE FRANGO ,  BRF  DÁ FÉRIAS 

COLETIVAS PARA 2,3  MIL FUNCIONÁRIOS EM RIO VERDE  

¶ D ISSÍDIOS COLETIVOS S OBEM 333%  NO TRT - 15  APÓS VIGÊNCIA DA 

REFOR MA TRABALHISTA  

¶ BNDES  MUDA FOCO NA INFRAES TRUTURA  

¶ FMI:  RISCO PARA O BRASIL É AGENDA DE PO LÍTICA MACROECONÔMIC A MUDAR 

APÓS ELEIÇÕES  

¶ GUARARAPES SOFRE REVÉ S EM AÇÃO SOBRE SALÁ RIO E DIREITOS DE 

TERCEIRIZADOS  

¶ CHANCE DE EMPREENDER :  SEMANA DO MEI  TEM CURSOS E PALESTR AS 

GRATUITOS  

¶ POR QUE AS EMPRESAS N ÃO SABEM COMO SERÁ O  TRABALHADOR DO FUTUR O? 

¶ CRIAR UM NOVO MERCADO  É O GRANDE DESAFIO D E EMPRESAS INOVADORA S 

¶ BBH:  BC  JÁ CORTOU JUROS DEMA IS NO BRASIL ,  MAS DEVE REDUZIR DE NOVO 

ESTA SEMANA  

¶ BBH:  RALI DO DÓLAR DEVE C ONTINUAR ,  MAS JÁ HÁ SINAIS DE CORREÇÃO DOS 

PREÇOS  
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¶ BRASIL TEM O MENOR JURO DA HIST ÓRIA .  PARA QUEM ? 

¶ JUROS ALTOS LEVAM JUÍ ZES A DAR MAIS GANHO  DE CAUSA A DEVEDORES  

¶ ANALISTAS DO MERCADO REDUZEM ESTIMATIVA D E INFLAÇÃO E DE ALTA  DO 

PIB  EM 2018  

¶ MERCADO REFERENDA PRE VISÃO DE CORTE DA SELIC ,  MAS REDUZ PIB  A 

2,51%  EM 2018  

¶ DÓLAR PASSA A SUBIR E  VAI A R$  3,62  

¶ ARTIGO :  O  BRASIL PRECISA DE INV ESTIMENTO  

¶ VOTORANTIM TEM LUCRO LÍQUIDO DE R$  150  MILHÕES NO 1 º TRIMESTRE  

¶ I TAÚ :  IMPACTO DA CRISE AR GENTINA NO PAÍS PODE SE CONCENTR AR EM SETOR 

AUTOMOTIVO  

¶ N OVOS FINANCIAMENTOS AJUDAM A LEVANTAR AS  VENDAS DE CARROS  

¶ B IOGÁS TEM ALTO POTEN CIAL DE PRODUÇÃO E U SO NO BRASIL  

¶ CONTRAN DIVULGA NOVA DATA PARA O USO DE P LACAS PADRÃO MERCOSUL NO 

BRASIL  

¶ MULHERES GANHAM ESPAÇ O ENTRE AS MOTOS  

¶ AS MONTADORAS RECUPER AM O BRILHO  
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CÂMBIO  

EM 1 4 /05 /201 8   

 Compra  Venda  

   

Dólar  3,626  3,627  

Euro  4,342  4,344  
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Em discurso na sede da ONU, secretário Especial da Micro e Pequena Empres a 

destaca programas brasileiros de apoio ao setor  

14/05/2018 ï Fonte: MDIC  

 

 
 

Comitiva da ONU deve visitar o Brasil ainda este ano para conhecer modelo brasileiro 
de apoio às MPEs, baseado no Estatuto da Micro e Pequena Empresa, considerado uma 
das mais avançadas legislações do mundo no atendimento aos pequenos negócios . 

 
O secretário especial da Micro e Pequena Empresa, José Ricardo da Veiga, participou, 

no último sábado (12), de evento inédito na sede da Organização das Nações Unidas 
(ONU), em Nova Iorque.  
 

Foi a primeira vez que a instituição abriu as portas para um fór um dedicado ao setor, 
que recebeu o nome de ñCriando um futuro compartilhado para empreendedores e 

Micro, Pequenas e Médias empresas no contexto dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustent§vel da ONUò. O evento foi organizado pelo Conselho Internacional para 
Pequenas Empresas (ICSB, na sigla em Inglês) -  organização sem fins lucrativos 

dedicada à educação continuada em gestão para pequenos empreendedores.   
 

O secretário José Ricardo da Veiga foi uma das autoridades internacionais convidadas 
para o painel sobre  a ñNecessidade das MPMEs apoiarem os objetivos de 

Desenvolvimento Sustent§vel da ONUò, oportunidade em fez um pronunciamento, ao 
lado de representantes dos EUA, Malásia, Coréia, Vaticano e Egito.  
 

No início de sua fala, o secretário lembrou que a Agenda 2 030 para o Desenvolvimento 
Sustentável da ONU é um plano de ação para o planeta, para as pessoas e para a 

prosperidade. "É ainda um plano a ser desenvolvido e desempenhado com base em 
ampla parceria e colaboração. O alcance de seus objetivos e metas envolv e uma série 
de stakeholders , dentre os quais se destacam as micro e pequenas empresas.    

 
Cada localidade, cada cidade, vila e aldeia conta com um micro ou pequeno 

empreendimento, em muitos casos cumprindo um papel central na articulação dessa 
comunidade. São assim fundamentais, inclusive por sua enorme capilaridade, todas 
as ações que melhoram as condições de operação do pequeno negócio, pois têm 

impacto direto nas condições de vida das pessoas e, especialmente, na redução da 
pobreza. Esse fato demonstra a  responsabilidade que assumimos ao nos propor 

desenhar políticas para este setor", afirmou.  
 
De acordo com o secretário, fica evidente, portanto, que as MPEs têm uma 

peculiaridade importante no seu papel em relação aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU. "Ao mesmo tempo em que são agentes desse processo, 

são também grandes beneficiárias dos resultados. Esse duplo caráter é o que torna 
seu engajamento ainda mais relevante no esforço de se alcançar os ODS", destacou 
José Ricardo da Veiga. Ele lembrou ainda que a realização do evento inédito foi um 

convite do ICSB e da ONU para arquitetar um eixo único e construir a convergência 
de práticas e políticas que permitirão às MPEs atuar na conquista dos ODS.  

 
Modelo brasileiro  
Em seguida, o  secretário falou do caso brasileiro. "No Brasil, já acreditamos e 

praticamos essa convergência há algum tempo. Nossa Política Nacional de 
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Desenvolvimento da Micro e Pequena Empresa baseia -se no tratamento favorecido e 
simplificado previsto em nossa Consti tuição Federal e abrange ações regulatórias e 
projetos específicos de apoio. A política tem como pilares a desburocratização e 

simplificação; a capacitação empreendedora; o acesso a financiamento e crédito; a 
promoção de tecnologia e inovação e a facilitaç ão do acesso a mercados, incluindo a 

inserção das MPEs nas cadeias globais de valor", explicou.  
 

Segundo ele, são ações que pressupõem um intenso alinhamento entre os diferentes 
atores envolvidos, tanto públicos quanto privados. "O papel da Secretaria Espe cial da 
Micro e Pequena Empresa (Sempe/MDIC) é desenvolver a sinergia indispensável à 

construção de um ambiente de negócios propício ao fortalecimento das MPEs, 
potencializando ações e recursos.  

 
Com orgulho constatamos importantes parceiros se alinharem cada vez mais a esse 
esforço, a exemplo, principalmente, da Confederação Nacional da Indústria -  que 

possui um Comitê Permanente para as MPEs - , ou mesmo o Sebrae, o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, que é maior executor das ações 

para esse segmento", detalhou.   
 
José Ricardo detalhou, ainda, o tratamento favorecido e simplificado disposto na 

Constituição Brasileira para as MPEs. "Cerca de 70% das empresas brasileiras optam 
pelo Simples Nacional, um regime que engloba 8 tributos, rec olhidos mediante 

documento único", disse.  
 
O secretário mencionou, também, o programa Simples Exportação: o regime 

aduaneiro simplificado de vendas externas para as MPEs que utiliza operadores 
logísticos para executar os procedimentos operacionais e trans formar a experiência do 

microempresário exportador similar à de quem despacha uma encomenda pelos 
correios.  
 

Além do amparo constitucional, explicou o secretário, o modelo brasileiro também se 
respalda no Estatuto da Micro e Pequena Empresa, uma das mais a vançadas 

legislações do mundo no atendimento aos pequenos negócios. Os diferenciais 
propostos pelo Estatuto, que incluem desde questões tributárias até o acesso à justiça, 
alcançam cerca de 8 milhões de MPEs e 7 milhões de microempreendedores 

individuais, por sua vez responsáveis por 27% do PIB brasileiro e por 99% das 
empresas instaladas no país, além de concentrarem 54% dos empregos formais.  

 
O mesmo Estatuto estabelece o Fórum Permanente da Micro Empresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, que propicia o deba te permanente entre mais de 100 entidades. 

Apenas em 2017, foram realizadas 48 reuniões, com 1.500 presenças registradas, "o 
que contribui para uma política pública participativa e um rápido feedback  acerca da 

efetividade das ações do governo federal", ava liou José Ricardo da Veiga.  
 

O modelo brasileiro e os ODS da ONU  
"Quando olhamos para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU e suas 
metas relacionadas, fica nítido o quanto a política brasileira está alinhada ao 

movimento global", afirmou. Em seguida, o secretário citou como exemplo o incentivo 
à formalização da atividade econômica, uma etapa importante para o crescimento das 

MPEs e da economia como um todo.  
 
"Ao trazermos para a formalidade os 7 milhões de microempreendedores individuais, 

gara ntimos a eles e a seus dependentes o direito à aposentadoria e a benefícios como 
auxílio -doença e salário -maternidade ï parte do esforço ligado ao ODS 3, que 

propugna pela garantia de uma vida saudável às pessoas. Para tal, temos no Brasil o 
Portal do Empr eendedor, ferramenta de registro e abertura de empresas, que permite 
aos microempreendedores individuais realizar sua formalização", detalhou.  

 



No mesmo sentido, segundo o secretário, a Sempe/MDIC intensificou a Rede Nacional 
para a Simplificação do Regist ro e da Legalização de Empresas e Negócios. Por meio 
dela, há a integração das etapas de autorização de funcionamento atribuídas a vários 

órgãos governamentais, permitindo um contato único do empreendedor com o Estado, 
no formato de Single Window . Para emp resas de baixo risco, o prazo de abertura é de 

até 5 dias em várias cidades, a exemplo de São Paulo.  
 

"Não é à toa que diversos elementos dos ODS se encontram refletidos nas políticas 
nacionais de apoio às MPMEs. Ambas são, por conceito, tematicamente tran sversaisò, 
ressaltou.  

 
É dessa maneira que observamos, por exemplo, que um aspecto central da política de 

desenvolvimento das MPEs no Brasil é a educação para o empreendedorismo.  
 
Começamos na base, estimulando a inserção do tema no currículo escolar do ensino 

de crianças e adolescentes nos municípios e capacitando professores para abordá - lo.  
  

Numa etapa imediatamente seguinte, buscamos a aproximação da academia ao 
empreendedorismo, por meio do programa Instituição Amiga do Empreendedor, no 
âmbito do qua l já contamos com 160 universidades parceiras, que abrem suas portas 

e sua estrutura física, professores e alunos, para orientar pequenos empresários que 
trabalham em suas cidades", disse José Ricardo.  

 
"Estimular o empreendedorismo por meio da educação si gnifica também alcançar em 
maior grau meninas e mulheres, já que elas são a parcela da população que detém os 

maiores índices de escolaridade. O governo brasileiro tem se preocupado em buscar 
convergências entre os diferentes órgãos responsáveis pelas polí ticas de igualdade de 

gênero e com as organizações sociais dedicadas ao tema.  
 
Um dos públicos atendidos pelo governo é o de artesãos, grupo com mais de 8,5 

milhões de pessoas, sendo que 78% dos cadastrados no sistema nacional são 
mulheres", explicou, con cluindo que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

permeiam toda a atuação do governo brasileiro em benefício das MPEs.  
 
"Quando procuramos construir um ambiente favorável para os pequenos negócios, 

reconhecemos a vocação das micro e pequenas empresas  para a criação e a 
manutenção de emprego e renda, a redução das desigualdades sociais, e sua 

contribuição na disseminação da cultura e do espírito empreendedor.  
 
O que gostaria de evidenciar, nesse rápido panorama que traçamos aqui, é que a 

diligência no  estímulo ao desenvolvimento das MPEs se traduz em diligência em 
alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, resultando nos ganhos tão 

almejados na melhoria da vida das populações e na transformação do mundo em que 
vivemos", finalizou.  

 

óPlano de leni°ncia n«o pode matar empresaô, diz advogado 

14/05/2018 ï Fonte:  Tribuna PR  

 
À frente do primeiro acordo de leniência que contou com a aprovação de todos os 

órgãos com atuação sobre o tema, o da empresa MullenLowe, o advogado Igor 
Tamasauskas afirma que ainda falta ao Estado brasileiro desenvolver uma metodologia 
de cálculo de ress arcimento dos cofres públicos que não inviabilize as empresas que 

se propõem a revelar crimes cometidos.  
 

No acordo da MullenLowe, assinado em abril com a Controladoria -Geral da União 
(CGU), a Advocacia -Geral da União (AGU) e o Ministério Público Federal (MPF), e com 
o aval do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa devolveu ao Estado o lucro 

de cada contrato viciado. Esse método, chamado de disgorgement, poderia ser usado, 
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segundo Tamasauskas, em caso de impasse quanto ao cálculo do dano ao erário. 
Advogado também da J&F no acordo firmado com o MPF, ele critica punições a 
empresas por fatos que elas próprias admitiram e sustenta que o propósito do 

programa de leniência é depurar a relação entre o Estado e o privado. Abaixo, os 
principais trechos da en trevista.  

 
O acordo da MullenLowe foi saudado por CGU, AGU, MPF e TCU como sinal de 

que é possível a política vingar. Que entraves restam?   
A grande questão é identificar a forma adequada do valor de ressarcimento ao erário. 
Há um círculo vicioso. O Estad o só conhece a profundidade do esquema de corrupção 

se a empresa colaborar; só que, para a empresa colaborar, ela tem de ressarcir o 
dano; e o dano acaba tendo uma fórmula de cálculo que inviabiliza a própria 

continuidade da empresa. A gente precisa conseg uir superar essa armadilha e 
encontrar alguma fórmula de cálculo consistente tecnicamente, e que faça sentido do 
ponto de vista do interesse público, mas que não inviabilize a continuidade das 

empresas.  
 

No caso da MullenLowe, o cálculo foi feito com base  no disgorgement, 
devolução de lucros de contratos viciados. Esse caminho pode ser replicado 
em outros?   

Penso que sim. Se você considerar que um mercado específico era todo viciado, e o 
Estado é também culpado porque deixou chegar a uma situação tão descontrolada, 

não dá para você falar que nesta ponte aqui houve sobrepreço de tanto porque aquela 
ponte custo u tanto, se aquela ponte também pode ter tido sobrepreço ou uma 
combinação de empresas. Invertendo a lógica, passando a olhar pelas empresas e 

vendo quanto dali gerou lucratividade indevida, devolver essa lucratividade pode ser 
uma forma de superar esse im passe.  

 
Sem o programa de leniência, o Estado consegue enxergar apenas dez centímetros de 
um lago envolvendo a corrupção dessas empresas. Quando a empresa colabora, 

demonstra que, na verdade, ali tem mais 10 metros de profundidade. Ela leva ao 
Estado uma série de provas e investigações a que o Estado nunca ia ter acesso. Então 

não faz sentido que o Estado use documentos aos quais não teria acesso se não tivesse 
a colaboração justamente para inviabilizar a empresa. Esse ponto de equilíbrio que eu 
acho que p recisa ser atingido.  

 
Em abril, o TCU puniu pela primeira vez uma empresa apesar de acordo de 

leniência vigente ï a Andrade Gutierrez. Qual o peso dessa decisão?   
A análise de um caso específico é desfavorável para compreender todo um quadro. 
Esse caso de monstra a dificuldade de se chegar a um denominador comum em relação 

ao ressarcimento ao erário, isso é o que precisa efetivamente ser superado.  
 

O Estado pode se satisfazer em recuperar apenas uma parte do prejuízo 
causado por uma empresa?   

Precisa haver  punição exemplar, mas que não mate a empresa, porque, se for matar 
a empresa, desestimula o programa. O programa é para permitir o mercado limpo, e 
não um mercado que tenha empresas zumbis e outras empresas que consigam entrar 

nesse vácuo sem esse tipo de  controle.  
 

O Grupo J&F negocia a repactuação no acordo de leniência. O que está sendo 
discutindo?   
O MPF chamou uma discussão para ver se haveria adesão de outras entidades, e 

estamos discutindo. Tem diversos órgãos participando de reuniões no MPF. Está tendo 
discussão para aperfeiçoar o acordo.  

 
O fato de o acordo de Joesley Batista e outros delatores  estar ameaçado traz 
risco ao acordo de leniência da controladora da JBS?   

Não. A ruptura da leniência só poderá ocorrer se houver nulidade dos acordos, mas 
ninguém está pedindo a nulidade, só a rescisão. A PGR diz que houve descumprimento 



de cláusulas do acordo de colaboração. Tem essa diferença entre nulidade e rescisão. 
Como se fala em rescisão apenas, a leniência não vai sofrer nenhum efeito. Do ponto 
de vista da leniência, estamos seguros de que não há nenhuma discussão sobre a 

validade da leniência po r conta desses fatos.  
 

Alguma mudança na lei poderia trazer mais efetividade aos acordos de 
leniência?   

Se pensarmos toda hora em modificações legislativas, não vai ter estabilidade de 
regra, vai trazer mais insegurança. O que se precisa agora é insistir no diálogo, na 
prática e na reiteração  

 

Itamaraty quer ampliar relações com a Ásia  

14/05/2018 ï Fonte: Tribuna PR  
 
De olho nos estudos que apontam a Ćsia como o ñcentro de gravidade da economia 

globalò daqui a tr°s d®cadas, o Itamaraty j§ come­ou um trabalho mais estruturado 
para fortalecer as relações com os países da região, para além de parceiros tradicionais 

como Japão e China. O chanceler Aloysio Nunes faz um giro pelo continente desde o 
início desta semana. O roteiro inclui China, Coreia do Sul, Indonésia, Japão, Cingapura, 
Tailândia e Vietnã.  

 
O ponto alto será o lançamento oficial das negociações do acordo Mercosul -Coreia do 

Sul, no dia 23. A i niciativa, que causa preocupação em segmentos da indústria nacional 
por causa da perspectiva de maior concorrência com produtos de tecnologia 
produzidos naquele país, faz parte do esforço do bloco sul -americano em buscar novas 

parcerias comerciais.  
 

O ministro da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, Marcos Jorge, viajará para a 
Coreia no final da semana que vem para o lan­amento das negocia­»es. ñVamos 
dialogar e negociar com a devida cautelaò, disse ele ao Estad«o/Broadcast.  

 
Mas há interesse também nos demais países da região. Só para Cingapura, Indonésia, 

Tailândia e Vietnã, países que o presidente Michel Temer estaria visitando caso não 
tivesse desistido por causa de problemas na política interna, o Brasil exportou US$ 8 
bil hões no ano passado. Somados, eles seriam o quinto principal parceiro comercial 

do Brasil, atrás de China, Estados Unidos, Argentina e Holanda, que é o ponto de 
entrada de produtos para a União Europeia.  

 
Na semana passada, Aloysio autorizou a implantação  do Sistema de Planejamento 
Estratégico das Relações Exteriores (Sisprex). Os diplomatas vão elaborar, até o fim 

de 2018, um planejamento -piloto usando esse sistema. O trabalho, que tem a Ásia 
como um dos focos, poderá ser aproveitado pelo próximo governo.   

 
Além de sistematizar o trabalho da pasta, o estabelecimento de metas e resultados 

responde a questionamentos do Tribunal de Contas da União (TCU), que tem cobrado 
retornos à sociedade do dinheiro público gasto no Itamaraty. Por ser um trabalho feito 
nos  bastidores, cujos resultados aparecem de forma diluída e no médio e longo prazos, 

o trabalho dos diplomatas é mais difícil de medir do que, por exemplo, a construção 
de estradas.  

 
ñMuitas vezes, nosso trabalho ® evitar problemasò, disse ao Estado o secretário de 
Planejamento Diplomático, Benoni Belli. Como transformar isso em um indicador de 

sucesso é um desafio para chancelarias do mundo inteiro.  
 

O projeto -piloto não está pronto, mas vai prever um foco especial na Ásia, informou 
Belli. Ele cita alguns dados coletados pelo Itamaraty que justificam essa direção.  
 

 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/itamaraty-quer-ampliar-relacoes-com-a-asia/


Demanda   
Um relatório publicado em 2012 pela Inteligência dos EUA diz que até 2030 o 
continente terá mais poder do que EUA e Europa juntos, levando -se em conta a 

população, o Produto Interno Br uto (PIB), gastos militares e investimentos em 
tecnologia.  

 
A classe média da região saltará de 525 milhões de pessoas em 2009 para 3,3 bilhões 

em 2030 e será responsável por 80% do aumento da demanda no período.  
A região cresce a taxas de 5% ao ano há u ma década. A Ásia integra um ambicioso 
projeto de integração física e econômica com o Oriente Médio e a Europa, que envolve 

65 países e prevê investimentos de US$ 4 trilhões a US$ 8 trilhões.  
 

Tratado de exportação entre Brasil e Bolívia entra em vigor após 28 anos de 
assinado  

14/05/2018 ï Fonte: G1  

 
Produtos só poderão ser transportados por uma balsa a partir desta segunda -

feira (14). Exportação deve movimentar 6 milhões de dólares por mês em 
Guajará (RO).  
 

Um tratado de exportação feito entre Brasil e Bolívia, há 28 anos, entrou em vigor 
nesta segun da- feira (14). O tratado prevê que os produtos exportados para o território 

boliviano sejam transportados por uma balsa regulamentada pela Agência de 
Transportes Aquaviários (Antaq) e não mais por barqueiros dos dois países, como 
sempre aconteceu.  

 
Essas exportações serão feitas pelo Rio Mamoré, entre Guajará -Mirim (RO) e a cidade 

boliviana de Guayaramerín, a mais de 300 quilômetros de Porto Velho. A exportação 
na cidade brasileira deve movimentar R$ 6 milhões de dólares po r mês.  
 

Assinado em 1990, o trat ado previa que os produtos exportados para o território 
boliviano fossem transportados por uma balsa e não por barqueiros dos dois países, 

mas até então não havia entrado em vigor.  
 
Os empresários brasileiros e bolivianos reclamam que os termos vão dificu ltar a 

liberação dos produtos, uma vez que Guayaramerín não tem Aduana e o processo 
burocrático para legalizar a entrada ficará mais caro, demorado e afetará o mercado 

de trabalho, causando demissões em massa.  
 
Com medo dos impactos econômicos, os exporta dores diminuíram a aquisição de 

mercadorias destinadas à exportação, alegando não ter a certeza que conseguirão 
vendê - las. Outra reclamação é que a maioria de quem atua no ramo não possui 

veículos regulamentados pela ANTT, além da falta de infraestrutura d o Porto Oficial.  
 

Associação Comercial  
De acordo com a Associação Comercial de Guajará -Mirim, o serviço de exportação 
movimenta cerca de 6 milhões de dólares por mês na região, porém a tendência é que 

haja uma queda na arrecadação e falte produtos de div ersos seguimentos na Bolívia.  
 

O atual presidente do órgão, Márcio Badra, diz que a taxa de desemprego aumentará, 
já que aproximadamente 1,5 mil trabalhadores ficarão desempregados. Para ele, a 
medida não vai funcionar e o índice de criminalidade em relaç ão ao contrabando vai 

aumentar drasticamente.  
 

ñN«o existe um despachante aduaneiro que supra a demanda de 30 a 50 caminh»es 
carregados por dia. A Bolívia não tem capacidade de regularizar essa quantidade de 
documentos, esse sistema não vai funcionar. Possivelmente vai faltar produtos de 

diversos segui mentos na Bolívia, não aqueles básicos. Os bolivianos darão um jeito de 

https://g1.globo.com/ro/guajara-mirim-regiao/noticia/tratado-de-exportacao-entre-brasil-e-bolivia-entra-em-vigor-apos-28-anos-de-assinado.ghtml
https://g1.globo.com/ro/guajara-mirim-regiao/noticia/tratado-de-exportacao-entre-brasil-e-bolivia-entra-em-vigor-apos-28-anos-de-assinado.ghtml


buscar no Brasil, sendo legal ou ilegalmente. Se essa medida for mantida, vai 
simplesmente aumentar o contrabando de alimentos por outros canaisò, declarou.  
 

Receita Federal  
Segundo a Receita Federal, o órgão é responsável apenas por fazer o controle das 

mercadorias na área de fronteira e que a responsabilidade da medida é exclusiva da 
ANTT. A Receita informou ainda que a Aduana da Bolívia se responsabilizou em 

acelerar os trâmites bu rocráticos para evitar problemas na entrada dos produtos 
brasileiros em Guayaramerín.  
 

Tensão na Bolívia  
Em 2015 houve uma tentativa de implantar a medida já naquele ano, porém os 

empresários dos dois países se uniram para resistir e conseguiram forçar u m embargo.  
 
Desta vez a situação ficou ainda mais tensa, já que os bolivianos anunciaram que vão 

fechar o Porto de Guayaramerín por tempo indeterminado, se realmente a medida 
entrar em vigor.  

 
O fechamento do porto boliviano afeta diretamente vários bras ileiros, que fazem a 
travessia diariamente para estudar ou trabalhar no país vizinho.  

 

Brasil não pode ser l iberal num mundo protecionista, diz presidente da 
Usiminas  

14/05/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  (publicado dia 12 -05 -2018)  
 

Executivo defende que o país adote medidas de defesa comercial em resposta 
a ações de Donald Trump  

 

 
Sergio Leite de Andrade, presidente da Usiminas, para quem o crescimento brasileiro 
é insuficiente -  Gabriel Cabral/Folhapress   

 
Os próximos meses até a eleição serão de compasso de espera e freio nos 

investimentos, até que se defina o programa de governo que o país terá a partir de 
2019, segundo Sergio Leite de Andrade, presidente da Usiminas . 
 

Segundo o executivo, a  recuperação da economia ainda não está firme o suficiente 
para retomar partes da capacidade produtiva da empresa que foram paralisadas no 

momento mais crítico da crise.  
 
Em 2015 a Usiminas decidiu fazer um ajuste na configuração industrial e na capacidade  

produtiva, desativando temporariamente as áreas primárias da usina de Cubatão, com 
paralisação de altos - fornos, aciaria e outras atividades.  

 
"O retorno das áreas primárias de Cubatão passa por uma recuperação mais robusta 

da economia brasileira. Os anali stas projetam que o Brasil vai atravessar uma fase de 
crescimento nos próximos anos, mas no patamar de 3% ao ano, que, para nós, é 
muito baixo."  

 
Para ajudar o Brasil a enfrentar a escalada da guerra comercial e do protecionismo 

nas relações internacionais , Andrade -- hoje também vice -presidente do conselho 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/brasil-nao-pode-ser-liberal-num-mundo-protecionista-diz-presidente-da-usiminas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/brasil-nao-pode-ser-liberal-num-mundo-protecionista-diz-presidente-da-usiminas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/04/usiminas-reativa-forno-em-minas-gerais-para-atender-maior-demanda-por-aco.shtml


Instituto Aço Brasil, que reúne as siderúrgicas, e prestes a assumir a presidência da 
entidade em agosto --  sugere que o governo brasileiro deveria pensar em "algum tipo 
de proteção de mercado".  

 
"Nós não concordamos com essa onda de protecionismo no mundo. Mas não podemos 

deixar o Brasil aberto no momento em que os Estados Unidos se fechou, a Europa 
corre o risco de fechar. É uma forma de se defender", diz Andrade.  

 
  
Desativação temporária  

No auge da recessão brasileira, em janeiro de 2016, decidimos paralisar 
temporariamente as áreas primárias de Cubatão. Naquele momento, esse 'temporário' 

era de 3 a 5 anos porque esperávamos que a economia retomasse. Ela está 
retomando: saímos da recessão e há perspe ctiva de crescimento neste ano. No 
primeiro trimestre, a economia estava mais ativa. Mas a aceleração está diminuindo 

no segundo trimestre.  
 

O retorno das áreas primárias de Cubatão passa por uma recuperação mais robusta 
da economia brasileira. Os analistas projetam que o Brasil terá uma fase de 
crescimento nos próximos anos, mas no patamar de 3%, que para nós é muito baixo.  

 
Com isso vai demo rar um pouco para tomarmos a decisão de retorno das áreas 

primárias de Cubatão. Desejamos que elas retornem  e estamos estudando isso. Mas, 
em 201 8, não temos condição de tomar essa decisão porque estamos percebendo que 
o ritmo de crescimento da economia não nos atinge . 

 
Compasso de espera  

Tem uma outra preocupação da maioria dos empresários. Há muitos investimentos 
programados para o Brasil, mas a grande maioria dos empresários está esperando 
para ver o desenrolar dos acontecimentos e quem será o próximo presidente para 

conhecer o programa de governo que vai ser implementado a partir do ano que vem. 
É um fato.  

 
E eu falo por experiência nossa: estam os tocando um programa de investimento no 
patamar de R$ 500 milhões, mas são investimentos em manutenção da capacidade 

produtiva, para manter as operações.  
 

Investimento para expandir, nada. Até porque estamos com capacidade ociosa grande. 
Mas até investi mentos para melhoria de mix, para agregar valor ao produto, nós na 
Usiminas vamos esperar, assim como muita gente com quem eu converso. As decisões 

hoje são de espera. E em termos de investimento nem é tanto tempo. Vai esperar seis 
ou nove meses.  

 
Donald T rump  

Não apoiamos protecionismo, de forma nenhuma. Defendemos a isonomia nas 
relações comerciais, que é o que defende a OMC (Organização Mundial do Comércio). 
É o princípio do próprio equilíbrio mundial.  

 
A decisão do presidente Donald  Trump  vai contra todo aquele arcabouço de normas e 

conceitos que regem a OMC, tanto é que ele arguiu questões de segurança nacional, 
exatamente para poder não conflitar diretamente, mas já há um conflito. A ação de 
Trump é de protecionismo q ue desequilibra o comércio internacional de aço.  

 
Cota ou sobretaxa  

[A guerra comercial entre Estados Unidos e China em torno do aço] tem um impacto 
direto negativo para o Brasil, que vai ser minimizado nesse processo de negociação 
de cotas  [para limitar a venda de aço aos EUA], que está em fase final. Encaro [as 

cotas impostas ao Brasil] como pragmatismo, busca de entendimento e construção.  
 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/industria-de-sp-cresce-2-em-marco-diz-ibge.shtml
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https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/eua-impoem-cota-ao-aco-e-siderurgicas-aceitam.shtml


O que se tem que evitar no mundo de hoje é o confronto. Nós vimos as consequências 
[da retirada dos EUA] do acordo nuclear com o Irã. O confronto não leva a nada. 
Temos que buscar o equilíbrio, e neste momento a margem de negociação é essa que 

o governo bras ileiro tem, assim como a Austrália, a Coreia e a Argentina fizeram. É 
tentar construir alguma solução que não é a melhor, que está dentro de um arcabouço 

protecionista, mas aproxima as ações.  
 

O mercado se fechou para nós, não tenha dúvida. Nós vamos expor tar menos, mas é 
melhor do que não exportar nada ou pagar 25% [de sobretaxa no volume exportado]. 
Mas traz um desequilíbrio. O maior impacto é o desvio de comércio. Os países que vão 

ficar impedidos de penetrar no mercado americano vão buscar exportar para  outros.  
 

Protecionismo no Brasil  
O Brasil hoje é um país que não se preocupa com defesa comercial . As ações de defesa 
comercial no Brasil são muito tênues. Trump está trazendo de volta ao mundo o 

nacionalismo e ele tem apoio internamente. Precisamos que o governo brasileiro tenha 
um olhar diferenciado seguindo o que está ocorrendo no mundo.  

 
Não concordamos com essa onda de protecionismo no mundo, mas não podemos 
deixar o Brasil aberto no momento em que os EUA se fecharam, a Europa corre o risco 

de se fechar. Olhe o mercado brasileiro. Olhe sob a égide da própria OMC. O que tem 
que ser feito para proteger o mercado brasileiro no momento em que os outros países 

estão se mobilizando?  
 
O que nós defendemos é algum tipo de proteção de mercado. É a forma de você se 

defender. No mundo de protecionismo, nós não podemos querer que o Brasil seja um 
mundo li beral, de mercado aberto. Por exemplo, de repente, vamos analisar 

salvaguardas para indústria do aço e do alumínio no Brasil? Igual a Europa está 
analisando.  
 

Pode ser aplicação de sobretaxa, em que todo aço importado no Brasil teria uma 
sobretaxa de 25%, não sei. [É uma ideia] aleatória porque esse tema, infelizmente, 

não está na pauta de discussão com o governo brasileiro. O governo não está sensível 
a isso, mas acho que deveria.  
 

Câmbio em alta  
Quando o real se desvaloriza , impacta o equilíbrio de preços do mercado interno. Se, 

por um lado, gera alta de custo de matéria -prima, por outro, impacta também a receita 
em reais. H á alguns anos, quando o câmbio estava mais perto de R$ 2, nossa visão 
era a de que um câmbio ideal seria entre R$ 3 ou R$ 3,5.  

 
A concorrência [entre empresas de siderurgia] está muito forte. Na nossa visão, nós 

teríamos espaço para subir preços em junho. Mas, para ocorrer o aumento de preços, 
não poderíamos ter uma situação de mercado com esse nível de concorrência que 

estamos observando hoje, em que a pressão é muitas vezes para baixar preço.  
 
Estamos vivendo um momento delicado em relação a isso. A posi ção da Usiminas hoje 

é a manutenção de preços, e estamos analisando isso. Com a valorização do dólar, a 
perspectiva de um aumento cresce.  

 

 
Raio X  

Sérgio Leite de Andrade, 64  
Diretor -presidente da Usiminas, é vice do conselho diretor do Instituto Aço Bras il, do 

qual é membro desde 2008. Também é membro do conselho deliberativo da 
Associação Brasileira de Metalurgia e Materiais, do qual também foi diretor por dois 
mandatos; é graduado em engenharia metalúrgica pela UFRJ e mestre pela UFMG; 

tem especializaçõ es como engenheiro e auditor da qualidade pela American Society 
for Quality e pela Associação Brasileira de Controle da Qualidade . 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/brasil-e-mais-40-paises-apresentam-manifesto-na-omc-contra-guerra-comercial.shtml
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Passados seis meses, nova CLT ainda está sendo ajustada  

14/05/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  (publicado dia 12 -05 -2018)  
 

Patrões dizem que reforma desengessou relações de trabalho, mas sindicatos 
questionam que ela não gerou  
 

Seis meses após a nova legislação trabalhista  entrar em vigor, para trabalhadores e 
empregadores, ela ainda requer ajustes.  
 

"Ainda não saímos da fase transitória e, por isso, é preciso ter cautela. É cedo para 
fazer qualquer prognóstico", pondera o advogado especializado em direito do trabalho 

Maurício Pepe de Lion, do escritório Felsberg Advogados.  
 

Para ele, há pontos da nova CLT que precisam ser ajustados , mas elenca as mudanças 
positivas. "Houve uma moralização da Justiça, porque a reforma desestimula que 
aventureiros entrem com sem fundamento ou de má - fé. E a flexibilidade das formas 

de contratação também facilitou adaptações que se mostravam necessárias dos dois 
lados."  

 
Para o desembargador Wilson Fernandes, presidente do TRT 2 (Tribunal do Trabalho 
da 2ª Região), ainda é prematuro  avaliar com profundidade os efeitos da nova lei, mas 

há críticas às mudanças, principalmente no que diz respeito responsabilização do 
reclamante pelo pagamento das custas processuais, honorários de sucumbência e 

perícias.  
 
"Se isso é positivo ou negativo,  depende do ponto de vista. Se levarmos em conta a 

restrição do exercício do direito, sob a ótica do empregado, pode ser considerado algo 
ruim, pois essa despesa pode afastá - lo da busca pelo que considera seu direito. Por 

outro lado, está havendo mais resp onsabilidade e cautela na propositura das ações."  
 
Do lado patronal, Ivo Dall'Acqua Junior, vice -presidente da FecomercioSP (federação 

do comércio e serviços) elogia a nova CLT por estimular o diálogo. "Uma lei trabalhista 
não pode ser engessadora. Agora, ela está mais flexível às características de cada 

setor", afirma.  
 
"Aumentaram as responsabilidades de ambos, patrão e empregado. Mas é cedo para 

sentirmos e entendermos esse novo modelo de relação."  
 

Contrárias à mudança, centrais sindicais  sustentam que, cercada de polêmicas, a lei 
ainda vai gerar muitos debates e embates. "Um dos argumentos, de que a m udança 
geraria empregos, era falácia e caiu por terra", critica Douglas Izzo, presidente da CUT 

(Central Única dos Trabalhadores) em São Paulo. "O desemprego e a informalidade 
cresceram. A lei só tem estimulado a precarização do trabalho."  

 
Para Ricardo Pa tah, presidente da UGT (União Geral dos Trabalhadores), a mudança 
trouxe insegurança jurídica. "Sem a necessidade de homologar rescisões no sindicato, 

empregadores têm ludibriado trabalhadores", afirma. "Os acordos coletivos também 
caíram."  

 
Benefícios e dúvidas sobre a reforma  

Perda de poder de negociação  
 
Sindicalistas alegam perda no poder de negociação. Entre fevereiro de 2017 e deste 

ano, o número de acordos coletivos entre um único sindicato e uma empresa caiu 
24%.No mesmo período, houve queda de 44%  no número de convenções coletivas 

entre sindicatos patronais e de trabalhadores  
 
 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/passados-seis-meses-nova-clt-ainda-esta-sendo-ajustada.shtml
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Flexibilidade para contratar  
A oferta de novos formatos de contratação é comemorada por patrões, criticado por 
sindicatos e já atrai alguns elogios entre trabalhadores. O po lêmico contrato 

intermitente ganha espaço especialmente nos setores de comércio e serviços  
 

Insegurança jurídica  
Pontos da reforma estão sendo questionados na Justiça. O fim da gratuidade, por 

exemplo, começou a ser julgado no STF (Supremo Tribunal Federal ) por 
questionamento da PGR (Procuradoria Geral da República)  
 

Queda no número de ações  
Até por haver indefinições jurídicas, ocorreu queda no número de processos. O número 

de novas ações caiu quase 50%  
 

Após União Europeia proibir exportações de frango, BRF dá férias coletivas 
para 2,3 mil funcionários em Rio Verde  

14/05/2018 ï Fonte: G1  

 
Dispensa vai ocorrer de forma intercalada, por turno, a cada 30 dias. 
Ministério diz que situação segue 'inalterada' por parte da UE, que continua 

sem comprar o frango da empresa.  
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

A Brasil Foods ( BRF), maior produtora de frango do mundo, deu férias coletivas para 2,3 mil 
funcionários, a partir desta segunda -feira (14), na unidade de Rio Verde, na região sudoeste 
de Goiás. A medida  havia  sido  anunciada  em  abril , após decisão da União Europeia de  proibir  

12  frigoríficos  da empresa  de exportar para a região.  
 

Segundo comunicado enviado à TV Anhanguera, as férias coletivas ocorrem de forma 
intercalada, por turno de serviço. A dispensa afeta os funcionários da linha de abate de aves.  
ñA medida ser§ aplicada em momentos distintos, j§ que a referida linha opera com tr°s turnos. 

Portanto, as férias serão intercaladas, ou seja, enquanto dois turnos estiverem operando, um 
estar§ em f®riasò, diz o comunicado divulgado pela assessoria de imprensa. 

 
Em nota ao  G1 , o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento informou que a situação 

"segue inalterada por parte das autoridades sanitárias europeias (governo)" e que a União 
Européia "não está comprando carne das unidades da BRF."  
 

Além de Rio Verde, a empresa colocou funcionários de outros três frigoríficos em férias 
coletivas: Capinzal (SC), C arambeí (PR) e Toledo (PR).  

 
Dona das marcas Sadia e Perdigão, a BRF é a maior exportadora de carne de frango do 
mundo, com vendas em cerca de 150 países. Possui mais de 50 fábricas em oito países e 

cerca de 100 mil funcionários.  

https://g1.globo.com/go/goias/noticia/brf-da-ferias-coletivas-para-23-mil-funcionarios-de-unidade-em-rio-verde-go.ghtml
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http://g1.globo.com/tudo-sobre/brf-brasil-foods-sa
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Anúncio das férias coletivas  

A empresa  anunciou  as férias  coletivas  no dia  4 de abril,  como uma forma de ajustar a 
produção da BRF "diante da nova realidade".  
 

"Diante desta nova realidade, a BRF iniciará a revisão de seu planejamento de produção, que 
já considera o regime de férias coletivas em quatro de suas unidades: Capinzal (SC), Rio 

Verde (GO),  Carambeí (PR) e Toledo (PR). Ainda é prematuro prever o impacto dessa revisão, 
dada a complexidade da cadeia produtiva na qual a BRF está inserida", disse a empresa em 
nota à imprensa.  

 
Em comunicado posterior, a companhia informou que já tinha ajustes previstos nas unidades 

de Mineiros (GO), Capinzal (SC), Rio Verde (GO) e Carambeí (PR) diante da suspensão 
temporária da exportação determinada em março pelo Ministério da Agricultura. A unidade 
de Toledo teve férias coletivas anunciadas devido às medidas da UE.  

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
Comércio com a União Europeia  
Em meados de março, o Ministério da Agricultura  interrompeu  temporariamente  a produção  

e certificação  sanitária  de 10 unidades da BRF que expo rtam do Brasil para a União Europeia, 
após a empresa ter sido alvo de uma nova fase da  operação  Carne  Fraca  da Polícia  Federal . 

 
O impacto da liberação na retomada das exportações dessas unidades, entretanto, é incerto, 

uma vez que a União Europeia  planejava  bloquear  as exportações  de unidades  exportadoras  
da BRF e de outras plantas brasileiras para o bloco comercial, segundo disse na véspera o 
ministro da Agricultura, Blairo Maggi.  

 
Antes mesmo da confirmação das restrições,  Maggi anunciou na véspera que  recorrerá  à 

Organização  Mundial  do Comércio  (OMC)  contra o movimento da União Europeia.  
 
Segundo o secret§rio de Defesa Agropecu§ria do Mapa, Lu²s Rangel, ñcom o sinal da UE para 

deslistamento (exclusão da lista das plantas autorizadas) desses abatedouros, e não tendo 
motivos técnicos para manter a suspensão, levantamos a medi daò. 

 
No dia  18  de abril,  o governo  brasileiro  suspendeu  o auto  embargo  que havia imposto a 
unidades frigoríficas da BRF e liberou a produção e certificação sanitária de fábricas da 

empresa que exportam produtos de aves do Brasil para União Europeia, de acordo com 
despacho do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.  

https://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/apos-decisao-da-uniao-europeia-brf-vai-reajustar-producao-e-dar-ferias-coletivas-em-4-frigorificos.ghtml
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Dissídios coletivos sobem 333% no TRT - 15 após vigência da reforma 

trabalhista  

14/05/2018 ï Fonte: G1  
 

O número de ações subiu de 3 para 13 no primeiro trimestre de 2018, segundo o 
órgão.  

 

 
 

 
 
 

 
 

 
O número de dissídios coletivos distribuídos no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 
(TRT-15), com sede em Campinas (SP), teve uma elevação de 333,3% no primeiro trimestre 

de 2018, frente ao mesmo período de 2017.  
 

As tentativas de acordos judiciais subiram de 3 para 13, segundo o TRT -15, que abrange 
cerca de 600 municípios paulistas.  
 

O dissídio é uma ação judicial acionada quando trabalhadores ou empregadores não entram 
em acordo.  

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

Para o advogado Leonardo Bertanha, o crescimento do número de dissídios está relacionado 
ao endurecimento das negociações entre empregados e empregadores, tudo após a vigência 

da nova lei trabalhista em nove mbro de 2017, a Lei 13.467.  
 

https://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/concursos-e-emprego/noticia/dissidios-coletivos-sobem-333-no-trt-15-apos-vigencia-da-reforma-trabalhista.ghtml
https://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/concursos-e-emprego/noticia/dissidios-coletivos-sobem-333-no-trt-15-apos-vigencia-da-reforma-trabalhista.ghtml


ñAs negocia­»es est«o sendo mais duras. Tem sindicato que quer manter os direitos que eram 
previstos em convenção ou acordo coletivo, e que a lei efetivamente excluiu. Por outro lado, as 
empresas não têm mais interesse em negociar e conceder esses direitosò, explica o especialista. 

 
O advogado cita um exemplo referente ao horário de deslocamento entre a residência e o 

trabalho, que sofreu alteração na legislação, e não é mais computado como jornada de 
trabalho em todos os c asos.  

 
As estatísticas do TRT apontam ainda o crescimento do número de dissídios pendentes para 
julgamento. No primeiro trimestre de 2017 eram 28, mas nos primeiros 90 dias deste ano 

eram 30.  
 

Para o presidente do TRT da 15ª Região, desembargador Fernando da Silva Borges, a crise 
econômica nacional e a tentativa de manutenção de direitos anteriores à Reforma Trabalhista 
podem explicar a alteração nos números.  

 
ñ£ dif²cil estabelecer uma causa espec²fica que justifique o aumento de diss²dios coletivos. Esse tipo 

de ação está diretamente ligado à questão da conjuntura econômica, daí a inferência de que uma das 
causas dessa majoração no número de demandas coletivas seja a crise econômica vivenciada pelo 
país. Quanto maior a crise, maiores as dificuldades vivenc iadas pelas pessoas e pelas empresas, o 

que leva a embates entre trabalhadores e empregadores por melhores condições de trabalho ou, no 
mínimo, pela manutenção das condições de trabalho até então vigentes. Essa pode ser a segunda 

causa do aumento de demand as coletivasò, pontua o desembargador. 
 
O presidente do TRT lembra ainda que a Lei 13.467 revogou um princípio consagrado nas 

questões trabalhistas, previsto na Súmula 277 do Tribunal Superior do Trabalho (TST).  
É a questão da ultratividade das normas coletivas, ou seja, as cláusulas estabelecidas em 

convenção permaneciam vigentes mesmo vencidos os prazos acordados entre as partes. Esta 
questão permanecia até outra norma substituir a anterior.  
 

ñA partir da Reforma Trabalhista todas as cl§usulas normativas perdem sua eficácia quando 
terminada a vigência do acordo ou convenção coletiva de trabalho ï o que implica na maior 

intensidade da ação sindical não apenas para conquistar novos benefícios, mas também para manter 
os que já estavam em vigor, provocando  disputas coletivas que podem se transformar numa ação 
judicial, num diss²dio coletivoò, finaliza o presidente do TRT-15.  

 

BNDES muda foco na infraestrutura  

14/05/2018 ï Fonte: Tribuna PR  
 
O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) vai mudar a forma 

de financiar projetos de infraestrutura. O banco deve lançar, em duas semanas, um 
programa para compra, no mercado financeiro, de participação em fundos de 

investimento em infraestrutura, em vez de financiar os projetos diretamente. 
Inicialmente, o banco terá R$ 5 bilhões para esse programa.  

 
Segundo o presidente do BNDES, Dyogo Oliveira, a estratégia de alterar a forma de 
atuação do banco nesse s projetos tem por objetivo atrair outros investidores, apoiar 

a criação desse tipo de fundo e garantir mais recursos para a área.  
 

Oliveira explicou que o programa terá duas modalidades de compra das cotas. Na 
primeira modalidade, o BNDES poderá adquirir até 30% das cotas de fundos já 
existentes ou que estejam em processo de captação. Segundo o executivo, o banco 

vai definir critérios  de qualificação dos gestores e de aplicação dos recursos.  
 

Na segunda modalidade, o BNDES fará uma seleção dos gestores para criar fundos 
novos de investimentos em infraestrutura, como rodovias, saneamento, energia, 
aeroportos. Para esses fundos, o banco  poderá entrar comprando até 49% das cotas. 

Eles, preferencialmente, terão participação de agências multilaterais como parceiros.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/bndes-muda-foco-na-infraestrutura/


O BNDES poderá adquirir até 10% de cotas subordinadas, que funcionam com uma 
espécie de demonstração de boa qualidade do fund o, desde que o gestor do fundo 
faça o mesmo. Se o fundo tiver prejuízo, o valor é descontado primeiro dos detentores 

das cotas subordinadas. ñSe o banco comprar uma parte das cotas subordinadas, ® 
um incentivo para que outros investidores comprem, porque f ica menos arriscadoò, 

disse. Para ele, a vantagem desse modelo é que o banco assume um risco menor do 
que quando financiava os projetos sozinho.  

 
Esse novo modelo é também diferente do estímulo direto à compra de debêntures 
incentivadas de infraestrutura.  Agora, será o fundo que vai comprar os papéis lançados 

para bancar os grandes projetos.  
 

ñO BNDES vai deixar de ocupar um papel de monop·lio, onde ele exclu²a os 
investidores privados e concorria com outros credores privados, para fazer um papel 
de coord ena­«oò, disse o presidente do banco Fator, Gabriel Gal²polo. ñQuando ele 

compra uma parte das cotas do fundo, quer dizer que ele vai dar liquidez.ò Outro ponto 
positivo é o fato de o banco ficar com parte das cotas subordinadas. Com isso, o banco 

vai forn ecer o crédito e, ao mesmo, tempo atuar como uma espécie de garantidor.  
 
Recomendação   

Esse novo perfil de atuação do BNDES foi sugerido em relatórios elaborados por 
organismos como o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Eco nômico (OCDE). A recomendação é que o banco induza e 
organize a participação dos bancos privados no financiamento à infraestrutura. Para 
Galípolo, esses fundos serão uma boa porta de entrada para investidores que estão 

em busca de novas opções depois que a  taxa de juros ñdespencouò.  
 

Segundo Oliveira, não haverá um setor específico de infraestrutura a ser atendido. 
ñN«o d§ para escolher. Falta tudo. O Pa²s precisa de infraestrutura em todas as §reasò, 
afirmou.  

 
O BNDES também vai vender R$ 10 bilhões em p articipa­»es em empresas. ñTemos 

v§rias participa­»es maduras e que n«o precisamos mais manterò, disse. A venda 
priorit§ria, no entanto, ® mantida em sigilo. ñO processo de sa²da dessas participa­»es 
vai depender do mercado. Não podemos antecipar para não derrubar o pre­o.ò  

 
O presidente do BNDES rechaçou avaliação de que os investimentos travaram este 

ano. ñEstamos avan­ando. £ natural que, durante o processo eleitoral, algumas 
decis»es sejam postergadas. Agora, dizer que travou ® exagero.ò O plano do BNDES 
é desembolsar entre R$ 70 bilhões e R$ 80 bilhões em novos financiamentos em 2018.  

 

FMI: risco para o Brasil é  agenda de política macroeconômica mudar após 
eleições  

14/05/2018 ï Fonte: Tribuna PR  

 
O Fundo Monet§rio Internacional apontou que ñum grande riscoò para o Brasil ® uma 
alteração da política macroeconômica que pode surgir depois das eleições presidenciais 

deste ano. ñUm risco chave, no entanto, ® que a agenda da pol²tica pode mudar na 
sequên cia das eleições presidenciais de outubro, elevando a volatilidade de mercado 

e a incerteza sobre a perspectiva de m®dio prazo.ò  
 
O FMI ressaltou que estima que o Brasil crescerá 2,3% em 2018, graças a condições 

externas favoráveis e recuperação do consum o privado e investimento.  
 

ñA melhora da atividade levar§ a moderada deteriora­«o das contas correntesò, aponta 
a instituição multilateral. As avaliações do Fundo foram manifestadas no documento 
Perspectiva Econômica Regional para o Hemisfério Ocidental d ivulgado nesta sexta -

feira, 11.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/fmi-risco-para-o-brasil-e-agenda-de-politica-macroeconomica-mudar-apos-eleicoes/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/fmi-risco-para-o-brasil-e-agenda-de-politica-macroeconomica-mudar-apos-eleicoes/


Inflação   
O FMI manifestou que espera que a inflação no Brasil deva acelerar gradualmente de 
3% na dire­«o do centro da meta em 2019, devido ñ¨ pol²tica monet§ria acomodat²cia 

e aumento de pre­os de alimentosò.  
 

Em relação  à gestão das contas públicas, o Fundo apontou que a consolidação fiscal 
no País continuou em 2017, com melhora da arrecadação de impostos e adiamento de 

despesas discricion§rias. ñO atual or­amento implica atua­«o fiscal expansionista em 
2018 e consolidaç ão fiscal começando em 2019, com reduções anuais de gastos do 
governo de 0,5% do PIB nos pr·ximos 10 anosò, apontou. ñA reforma da Previd°ncia 

Social, que foi adiada devido a desdobramentos políticos, é chave para assegurar tanto 
a viabilidade do sistema d e pens»es como a sustentabilidade de finan­as p¼blicas.ò  

 
Segundo o Fundo, reformar outros desembolsos obrigat·rios, ñcomo a lei de sal§rioò, 
é também importante para atender a regra de despesas constitucionais e assegurar a 

sustentabilidade fiscal.  
 

De acordo com o FMI, o ciclo econômico positivo que o Brasil passa, que deve levar a 
um crescimento de 2,3% neste ano, ñprov° escopo para ajuste fiscal inicial e para 
implementar reformas estruturais para melhorar a aloca­«o de cr®ditoò, abrir a 

economia, for talecer a qualidade da infraestrutura e simplificar o sistema tributário.  
 

Guararapes sofre revés em ação sobre salário e direitos de terceirizados  

14/05/2018 ï Fonte: Tribuna PR (publicado em 11 -05 -2018)  
 

O grupo Guararapes, controlador da rede Riachuelo, do presidenciável Flávio Rocha 
(PRB), sofreu na quinta - feira, 10, um revés na ação civil pública movida pelo Ministéri o 

Público do Trabalho (MPT) do Rio Grande do Norte por suposto uso deturpado da 
terceirização de profissionais no setor têxtil. Na noite de quinta, o corregedor -geral da 
Justiça do Trabalho, ministro Lélio Bentes, determinou a suspensão de uma liminar 

conc edida ao grupo Guararapes pelo Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região 
(TRT-21), que permitia o ingresso de novas partes no polo passivo da ação.  

 
O magistrado entendeu que a liminar representaria ñretrocesso indevido na marcha 
processual, sem nulidade que o justifique, além de tornar consideravelmente mais 

complexa a administra­«o do processoò. A determina­«o de Bentes ® resultado do 
pedido de Corre ição Parcial feito pelo MPT, assinado pelos integrantes do Grupo 

Especial de Atividade Finalística (Geaf).  
 
ñEsperamos, agora, que tudo siga o curso natural, uma vez que j§ estamos na fase 

final do processo, tendo até mesmo realizado a audiência de instru ­«o e julgamentoò, 
afirma o coordenador do Grupo, o procurador Márcio Amazonas.  

 
Na prática, caso a liminar fosse mantida, 61 empresas teriam de ser ouvidas no 

processo. Com isso, já havia sido marcada, inclusive, uma nova audiência de 
conciliação para a próxima terça - feira, 15 de maio. A realização da audiência 
representaria um retrocesso da ação à etapa inicial do andamento processual.  

 
Na ação, o MPT argumenta que a cadeia de produção das roupas foi constituída de tal 

forma que foram criadas empresas q ue funcionariam, na pr§tica, como ñverdadeiras 
unidades de produ­«o em estabelecimentos de terceirosò. Em 29 empresas 
vistoriadas, a Riachuelo era a única contratante dos serviços. Já em outras 14, a 

produção era dividida entre a rede acusada e outras marc as. Assim, a petição propôs 
que a Riachuelo indenizasse os trabalhadores terceirizados, que, de acordo com o MPT, 

ñrecebem menor remunera­«o e t°m menos direitosò que os contratados diretamente 
pela Guararapes.  
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/guararapes-sofre-reves-em-acao-sobre-salario-e-direitos-de-terceirizados/


Ex-diretor de Relações com Investidores e u m dos principais acionistas da Guararapes, 
Flávio Rocha disse ao Broadcast, serviço de notícias em tempo real do Grupo Estado, 
que o departamento jurídico da Guararapes ainda não foi informado da decisão do 

corregedor -geral, mas ressaltou que a Riachuelo c umpre ñrigorosamenteò a legisla­«o 
trabalhista.  

 
ñA alega­«o do MPT £ um absurdo. Nos certificamos atrav®s de mil auditorias por ano 

de que todos os direitos trabalhistas sejam cumpridosò, afirmou. ñEsse tipo de 
processo, se prosperar, mata um setor intei ro. São 30 mil empregos apenas no nosso 
programa de descentralização da produção. É o xiitismo trabalhista que vem 

destruindo o emprego no Brasilò, concluiu.  
 

A assessoria do MPT informou que a suspensão da liminar será comunicada com 
urgência à 7ª Vara do Trabalho de Natal, onde tramita a ação.  
 

Chance de empreender: Semana do MEI tem cursos e palestras gra tuitos  

14/05/2018 ï Fonte: Gazeta do Povo  

 
Evento vai oferecer informações para os microempreendedores evoluírem 
seus n egócios  

 
  

 
 
 

 
 

 
 

Microempreendedores individuais (MEIs) de toda Curitiba terão a partir desta segunda -

feira (14) a oportunidade de saber como melhorar o seu negócio. Até sexta - feira (18), 
a Semana MEI, no Engenho da Inovação, o bairro Rebouças, vai oferecer uma 

programação  gratuita com cursos, palestras, oficinas e consultorias sobre formalização 
do negócio e capacitação para crescer.  
 

Quinta - feira (17), um mutirão vai reunir todos os serviços de apoio aos MEIs no Parque 
Barigui. A ação é promovida pelo Serviço de Apoio às  Micro e Pequenas Empresas do 

Paraná (Sebrae/PR) e também é aberta a quem pretende iniciar um negócio.  
 
A inscrição para participar das palestras pode ser feita no site da Agência Curitiba, nos 

oito Espaços Empreendedor  ou pelo telefone do Sebrae/PR 0800 -570 -0800.  
 

 ñFomentar a capacita­«o dos microempreendedores individuais e estimular o seu 
crescimento ® fundamental para o desenvolvimento de Curitibaò, afirma Let²cia Wolf 

Moura Justus, coordenadora dos oito Espaços Empreendedor da Prefeitura, 
respons§veis por v§rios servi­os gratuitos aos MEIs em Curitiba. ñPor isso, a Semana 
MEI é tão importante, pois tem como principal objetivo incentivar a formalização e 

priorizar o a tendimento dos microempreendedores individuais.ò 
 

A programa­«o nesta segunda com a palestra ñGest«o Financeira, do Controle ¨ 
Decis«oò; e continua, nos dias 15 e 16, respectivamente, com os temas ñComo Ter 
Ideias Criativas e Inovar na Pr§ticaò e ñSei Formar Pre­oò. 

 
No dia 18, ser§ ministrada a palestra ñAprenda a Fazer o Seu Tempo Seu Maior 

Parceiroò. ñ£ fundamental que o microempreendedor individual busque informa­»es 
confiáveis e de especialistas, para que desempenhe suas atividades de forma legal, 
segura e competitivaò, destaca Maria Fernanda Miotto, consultora do Sebrae/PR. 

http://www.gazetadopovo.com.br/curitiba/chance-de-empreender-semana-do-mei-tem-cursos-e-palestras-gratuitos-6cfjbk0zf99q9kypf5eqbjq2f
http://www.agencia.curitiba.pr.gov.br/espaco-empreendedor


Mutirão  
O Mutirão do MEI será quinta, das 8h às 18h, no salão de atos do Parque Barigui.  O 
local vai virar um imenso ñEspa­o Empreendedorò com semin§rio em que especialistas 

do Sebr ae/PR e parceiros irão abordar temas como gestão, negócios inovadores, novas 
tecnologias, organização de finanças e imagem pessoal.  

 
Todas as equipes dos Espaços Empreendedor da Prefeitura estarão presentes para 

orientar e ajudar a regularizar o MEI, bem c omo auxiliar no envio da declaração anual 
(DASN -SIMEI).  
 

Durante o Mutirão MEI, haverá ainda consultorias de especialistas do Sebrae e 
atendimento com instituições financeiras para apresentação de opções de crédito 

(Sicredi, Sicoob, Movera e Fomento Paraná ), e tira -dúvidas com entidades como Corpo 
de Bombeiros, Vigilância Sanitária, Secretaria Municipal de Finanças (sobre ISS), 
Receita Estadual, INSS e Conselho Regional de Contabilidade (CRC).  

 
Além da Semana MEI, o mês de maio terá três outras palestras vo ltadas a 

microempreendedores individuais. No dia 24/5, na Regional Pinheirinho, será realizada 
a palestra ñSei Controlar o Meu Dinheiroò; e, no dia 29/5, na Regional Boa Vista, ser§ 
abordado o tema ñA Internet como sua Aliadaò. 

 
Confira a programação de ma io para microempreendedores individuais 

(MEIs):  
Dia 14 (das 14h às 17h) ï Gestão Financeira, do Controle à Decisão -  Engenho da 
Inovação  

Dia 15 (das 14h às 17h) ï Como ter ideias criativas e inovar na prática ï Engenho da 
Inovação  

Dia 16 (das 14h às 18h) ï Sei formar preço ï Engenho da Inovação  
Dia 17 (das 8h às 18h) ï Mutirão do MEI ï Salão de Atos do Parque Barigui  
Dia 18 (das 14h às 17h) ï Aprenda a Fazer do seu tempo seu maior parceiro ï Engenho 

da Inovação  
Dia 24 (das 14h às 18h) ï Sei controlar meu di nheiro ï Regional Pinheirinho  

Dia 29 (das 19h às 21h) ï A internet como sua aliada ï Regional Boa Vista  
 

Por que as empresas não sab em como será o trabalhador do futuro?  

14/05/2018 ï Fonte: G 1 
 

Pesquisa feita pela Deloitte com 1,6 mil CEOs mostra que eles estão perdidos 
quando olham para a frente: a maioria acredita estar preparando sua força 
de trabalho para a 'quarta revolução industrial', mas teme um mundo em que 

homem e máquina passarão a ser colegas de escritório.  
 

Há alguns anos, a consultoria Deloitte construiu salas de videoconferência altamente 
tecnológicas em suas principais sedes ao redor do globo -  inclusive São Paulo -  por 

acreditar que o futuro seria um tempo em que praticamente não haveria reuniões 
presenci ais.  
 

A tecnologia usada na época continua inovadora. As salas têm telões enormes que dão 
aos participantes da reunião -  ainda que estejam em continentes diferentes -  a 

sensação de estarem em volta de uma mesma mesa, lado a lado.  
 
Praticamente não há dif erença entre o real e o virtual -  e, ainda assim, o espaço não 

tem o protagonismo que se imaginou para ele. Mais que isso, as reuniões periódicas -  
e presenciais -  entre os principais líderes da consultoria no mundo continuam 

acontecendo. Algumas vezes por  ano, Altair Rossatto, CEO da Deloitte no Brasil, pega 
um avião para alguma parte do planeta para se reunir "olho no olho" com os colegas.  
 

https://g1.globo.com/economia/noticia/por-que-as-empresas-nao-sabem-como-sera-o-trabalhador-do-futuro.ghtml


"Às vezes você já tem a tecnologia disponível, mas há coisas que exigem um período 
maior de adaptação", ele diz.  
 

O exercício de pensar o futuro faz parte do dia a dia da maioria das empresas. 
Antecipar tendências é uma das estratégias das companhias para ganhar espaço no 

mercado ou mesmo para garantir sua sobrevivência no longo prazo. Muitas vezes, 
contudo, elas erra m.  

 
E hoje, diante das mudanças aceleradas da tecnologia e da chegada da "indústria 4.0" 
-  em que as máquinas cada vez mais desempenham funções humanas - , as empresas 

estão perdidas quando olham para a frente, especialmente em relação aos seus 
funcionário s.  

 
Uma pesquisa da Deloitte feita com 1,6 mil presidentes de grandes companhias em 19 
países -  incluindo 102 no Brasil -  e divulgada em abril mostrou que 86% dos CEOs 

acreditam estar fazendo "tudo o que podem" para criar uma força de trabalho para a 
"qua rta revolução industrial". Mesmo assim, apenas um quarto do total disse estar 

confiante de que seu quadro de funcionários tenha a composição e as habilidades 
necessárias para o futuro.  
 

Os resultados aparentemente contraditórios, na avaliação da Deloitte,  são um retrato 
do momento atual de inflexão, uma mistura entre "esperança e ambiguidade".  

 
"No Brasil, mais de 90% das empresas entendem que estão fazendo o necessário para 
o treinamento atual das competências necessárias. Porém, elas não conseguem 

enxer gar o que têm de fazer daqui p ara frente. Essa mudança é o desafio", pondera 
Ronaldo Fragoso, sócio da Deloitte e coordenador do estudo no país.  

 
Se as empresas não sabem o que fazer, também não conversam sobre isso tanto 
quanto deveriam. O assunto "talen tos e recursos humanos" ocupava o último lugar 

entre 12 tópicos discutidos com maior frequência, segundo a pesquisa, ressaltado por 
apenas 17% dos CEOs, logo atrás de "incomodar os concorrentes", com 24%.  

 
No Brasil, o porcentual é um pouco mais alto -  31 % - , mas segue entre os assuntos 
menos discutidos na direção das empresas, ainda de acordo com a pesquisa.  

 
O futuro das profissões  

Uma das dificuldades das empresas é prever o impacto da tecnologia sobre o emprego, 
o que explica em parte os resultados. Dentro de 20 anos, quais ocupações continuarão 
existindo e quais serão desempenhadas pelas máquinas?  

 
Há algumas décadas, os especialistas em ciência da computação perceberam que os 

computadores também eram capazes de aprender. Quando expostos a um volume 
grande de informações sobre um mesmo assunto, eles conseguiriam identificar 

padrões comuns e fazer pre visões em cima de dados.  
 
A aprendizagem automática ("machine learning"), a inteligência artificial e a internet 

das coisas (a conexão entre o mundo físico e a internet) darão forma ao futuro do 
trabalho, ainda que esses contornos estejam pouco definidos.   

 
Um exemplo prático nesse sentido é o das "legal techs", empresas de tecnologia 
voltadas para a área do Direito que usam supercomputadores capazes, por exemplo, 

de ler e interpretar contratos. Em 2016, a IBM deu um passo além e lançou o primeiro 
robô -adv ogado, batizado de Ross, contratado no mesmo ano pelo escritório da 

Baker&Hostetler, em Nova York.  
 
A mesma plataforma de inteligência artificial da IBM que deu origem ao Ross, chamada 

Watson, vem também sendo "treinada" na área de saúde e há alguns anos tem se 



mostrado capaz de diagnosticar diversos tipos de câncer com a mesma precisão que 
os oncologistas.  
 

Para William Maloney, economista -chefe do Banco Mundial para a área de Crescimento 
Equitativo, Finanças e Instituições, mudanças como essas sinalizam  que o advogado 

e o médico continuarão existindo no futuro, mas seu trabalho será diferente.  
 

"A mudança maior vai ser nas tarefas, não nos empregos", ele ressalta. O avanço da 
tecnologia tem criado uma demanda por novos serviços complementares a ela, 
pon dera o economista, que vão mudar a cara de algumas profissões.  

 
"As habilidades requeridas por esse novo mercado de trabalho serão cada vez mais 

complementares às funções desempenhadas pelas máquinas", destaca.  
 
Isso já acontece, por exemplo, na filial b rasileira de outra empresa de auditoria e 

consultoria, a EY, que vem usando um robô para fazer seu processo de faturamento.  
Para aproximá - lo dos "colegas", ele ganhou até nome, Billy, uma prática que tem 

ficado mais comum nas empresas que incorporam essas  máquinas à equipe, conta 
Oliver Kamakura, sócio de consultoria em gestão de pessoas da EY.  
 

"Eles vão passar a ser nossos companheiros de trabalho."  
 

Choque de gerações  
A inquietação das empresas em relação ao trabalhador do futuro é também reflexo da 
dificuldade que elas já sentem hoje para lidar com as gerações mais jovens, acrescenta 

Kamakura.  
 

"Existe uma percepção de que o perfil dos funcionários vem mudando, mas as 
empresas ainda têm dificuldade para ajustar seus modelos de negócio para atrair es ses 
novos talentos", diz ele.  

 
Um exemplo prático é o da carreira tradicional -  de trainee a gerente, uma jornada 

que dura pelo menos 15 anos - , ainda valorizada pelas grandes empresas, mas cada 
vez menos atraente para os mais jovens.  
 

"Nós fizemos uma pesquisa nas Américas e verificamos que os 'millennials' querem ter 
experiências diversificadas pelo menos até os 38 anos. Como as empresas vão fazer 

frente a essas expectativas?", questiona Kamakura.  
 
Nesse cenário, as companhias tradici onais vêm perdendo espaço e relevância para 

empresas que há dez anos não existiam, e que funcionam com a lógica das empresas 
de tecnologia. "Elas erram mais rápido e aprendem mais rápido com os erros. Para as 

empresas 'tradicionais', as grandes mudanças sã o como dar um cavalo de pau em um 
transatlântico".  

 
Um futuro com menos empregos?  
Os especialistas concordam que a tecnologia substituirá as funções repetitivas e tende 

a eliminar os empregos de baixa qualificação, mas discordam em relação ao impacto 
dess a mudança sobre as taxas de desemprego ao redor do mundo.  

 
Nas economias mais desenvolvidas, a "quarta revolução industrial" já começa a criar 
uma polarização no mercado de trabalho, diz Maloney, do Banco Mundial, suprimindo 

as funções "do meio", aquelas que não pagam os menores salários, mas também não 
englobam os empregos de alta qualificação. Um exemplo são as linhas de montagem 

nas indústrias.  
 
Nos emergentes, como o Brasil, ele ressalva, esse redesenho ainda não é visível. São 

muitos os setores que a inda usam mão de obra de forma intensiva.  
 



O problema nesses casos é que a mão -de-obra é pouco qualificada e, de forma geral, 
as iniciativas dos governos locais para aumentar os indicadores de educação têm sido 
pouco eficientes. Com um mercado de trabalho  cada vez mais restrito para os menos 

qualificados, também há risco de aumento do desemprego. "Mas nós não sabemos em 
que velocidade isso pode acontecer."  

 
Há algo ainda mais grave: as economias menos desenvolvidas parecem estar 

perdendo uma chance import ante de se beneficiar da "quarta revolução industrial". 
"As empresas desses países deveriam estar adotando novas tecnologias e investindo 
agressivamente em pesquisa e desenvolvimento. Os governos não deveriam estar 

pensando em outra coisa. E não estamos ve ndo nenhuma das duas coisas", destaca 
Maloney.  

 
Essa é a principal característica do que o economista chama de "paradoxo da 
inovação": o retorno dos investimentos em inovação é muito mais altos em países 

pobres e, no entanto, o esforço dessas nações para tirar proveito disso é muito 
pequeno.  

 
"Nós não completamos nem a terceira revolução industrial", concorda Altair Rossato, 
da Deloitte, referindo -se à perda de competitividade e de produtividade da indústria 

brasileira nas últimas décadas.  
 

Sem um esforç o para consertar os problemas estruturais de suas economias e para 
elevar o investimento em inovação, países como o Brasil correm o risco de perder 
relevância na economia global.  

 
'Imposto dos robôs'  
Nos países ricos, o impacto negativo da automatização s obre o nível de emprego é 
algo que já preocupa especialistas e governos.  
 

No ano passado, Bill Gates, cofundador da Microsoft, defendeu a criação de um 
imposto sobre a robotização do processo produtivo como forma de suavizar esses 

potenciais efeitos negativos.  
 
"Hoje, a renda do operário que trabalha na fábrica é taxada. Se um robô desempenhar 

a mesma função, ele deveria ser taxado em um nível similar", justificou.  
 

Os recursos arrecadados, ele disse em entrevista na época, poderiam ser usados para 
financiar tre inamento e desenvolvimento de ocupações em que o ser humano ainda é 
imprescindível, mas que são pouco incentivadas -  cuidadores de idosos ou trabalhar 

com crianças nas escolas.  
 

Também em 2017, o Parlamento Europeu chegou a discutir uma "robot tax" para 
financiar algum tipo de proteção social aos trabalhadores que perdessem o emprego 

para as máquinas. A medida proposta por Mady Delvaux, parlamentar de Luxemburgo, 
entretanto, foi rejeitada em fevereiro daquele ano. O assunto, contudo, continua sendo 
discuti do na Comissão de Assuntos Legais da UE.  

 

Criar um novo mercado é o grande desafio de empresas inovadoras  

14/05/2018 ï Fonte: PEGN  
 
Entenda as dificuldades em ser o primeiro nessa corrida.  

Disrupção não é uma palavra, mas virou moda nos últimos anos. O termo é usado 
para descrever inovações que oferecem produtos acessíveis, criam um novo m ercado 

de consumidores e, de quebra, abalam concorrentes que dominavam o setor.  
 
Normalmente, são produtos ou serviços extremamente inovadores, não oferecidos 

anteriormente. Não é nada simples ser o primeiro a lançar um produto que ninguém 

http://g1.globo.com/economia/pme/pequenas-empresas-grandes-negocios/noticia/2018/05/criar-um-novo-mercado-e-o-grande-desafio-de-empresas-inovadoras.html


nunca viu, nunca  usou. Pensa só: quando o Uber colocou o serviço no mercado houve 
desconfiança do consumidor se aquela ideia realmente funcionaria ou se era realmente 
seguro.  

 
Eu entrevistei o professor John Paul Hempel Lima, coordenador da FIAP, e ele tem 

algumas dicas p ara quem está com uma ideia disruptiva em mente.  
 

Primeiro, entenda o timing de lançamento do produto. Não pode ser muito cedo, 
quando o consumidor ainda não estará preparado, mas também não dá para esperar 
muito para colocar a solução no mercado e deixar o momento passar.  

 
No caso das startups, é interessante fazer parcerias com grandes empresas que vão 

trazer credibilidade para a solução. É importante também não deixar de contar sobre 
o que foi desenvolvido. Quanto mais o produto for mostrado, mais as pes soas vão 
entender o que é oferecido e se interessar em utilizar.  

 

BBH: BC já cortou juros demais no Brasil, mas deve  reduzir de novo esta 
semana  

14/05/2018 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O Banco Central (BC) deve cortar novamente os juros esta semana, na reunião do 
Comitê de Política Monetária (Copom) que começa nesta terça - feira, 15, e termina na 

quarta - feira, 16, levando a tax a básica (Selic) para 6,25%, recorde histórico de baixa, 
prevê o banco de investimento Brown Brothers Harriman (BBH), com sede em Nova 
York. A instituição avalia, porém, que o BC já cortou os juros demais no Brasil, 

sobretudo quando se leva em conta os cre scentes riscos políticos por conta das 
eleições indefinidas, avalia relatório publicado neste domingo, 13.  

 
O BBH destaca que o BC sinalizou que este deve ser o último corte na Selic, mas 
ñmuitos (incluindo a gente) acreditam que o BC j§ cortou demais os jurosò. O relat·rio 

ressalta ainda que o IPCA de abril, divulgado na semana passada, foi mais um indício 
de que a inflação no Brasil está controlada e abaixo da meta do BC. Ao mesmo tempo, 

as incertezas eleitorais são crescentes, destaca o BBH.  
 
Na corrida presidencial, o BBH avalia em outro relatório sobre o Brasil que, mesmo 

preso, persistem dúvidas sobre a candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva, e ainda falta 
um nome forte com perfil mais de centro. Sobre a candidatura do deputado Jair 

Bolsonaro , o banco destaca que ele tem perfil ñpopulistaò e tudo vai depender da 
escolha de sua equipe econômica, caso vença. Para o BBH, o mercado está 
subestimando os riscos políticos no Brasil.  

 

BBH: rali do dólar deve continuar, mas já há sinais de correção dos preços  

14/05/2018 ï Fonte: Tribuna PR  
 

A disparada do dólar no mercado financeiro mundial ainda não chegou ao fim, mas 
uma correção nos preços pode estar a caminho, avalia o banco de investimento Brown 
Brothers Harriman & Co. (BBH). ñN«o estamos convencidos de que o terceiro grande 

rali do dóla r desde Bretton Woods acabou. O principal gatilho para a alta, a divergência 
de pol²ticas econ¹micas, permanece intactoò, avalia relat·rio do banco, que tem sede 

em Nova York, neste domingo, 13.  
 
Nos três últimos meses, o dólar só não subiu em uma semana,  destaca o BBH. Entre 

as principais moedas do mundo apenas a libra, o iene e a coroa da Noruega se 
valorizam ante o dólar em 2018. A valorização mais pronunciada da moeda dos 

Estados Unidos tem se dado ante as divisas de mercados emergentes, sobretudo da 
Argentina, mas tamb®m do Brasil e Turquia. ñPermanecemos com vis«o negativa para 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/bbh-bc-ja-cortou-juros-demais-no-brasil-mas-deve-reduzir-de-novo-esta-semana/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/bbh-bc-ja-cortou-juros-demais-no-brasil-mas-deve-reduzir-de-novo-esta-semana/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/bbh-rali-do-dolar-deve-continuar-mas-ja-ha-sinais-de-correcao-dos-precos/


as moedas de emergentesò, ressalta o relat·rio, destacando que as perdas devem 
continuar.  
 

Apesar do rali do dólar não dar sinais de que vai parar, o BBH ressalta que sinais d e 
uma ñcorre­«oò nas taxas entre a moeda dos EUA e outras divisas pode estar a 

caminho. O euro, por exemplo, alcançou nos últimos dias a menor cotação ante o dólar 
desde o final de 2017, mas recuperou parte do terreno após dados da inflação dos 

EUA ficarem  abaixo do esperado.  
 
A valorização da moeda dos Estados Unidos começou em meio à mudança de 

expectativa dos agentes de que o Federal Reserve (Fed, o banco central norte -
americano) pode ter que subir os juros mais vezes que o inicialmente previsto. O BBH 

destaca que o mercado espera quatro elevações das taxas este ano pelo Fed. 
Inicialmente, a expectativa era de duas a três altas.  
 

Brasil tem o menor juro da hist ó ria. Para quem?  

14/05/2018 ï Fonte: Gazeta do Povo  

 
Nem metade da queda da taxa básica de juros chegou a empresas e 

consumidores. Culpa do ñspreadò, que anda mais alto do que deveria 
 

 
Ilustração: Marcos Tavares   

   
O Banco Central começou a reduzir a taxa Selic, que serve de referência para a maioria 
dos empréstimos, em outubro de 2016. De lá para cá, ela baixou de 14,25% para 

6,5% ao ano, o menor nível da história. E o Brasil perdeu o título de campeão mundial 
dos juros ï hoje é o sexto no ranking. Terreno fértil para o crédito florescer e ajudar 

na recuperação da economia, certo? Errado.  
 
Embora o custo do dinheiro medido pela Selic tenha encolhido 54% desde o início dos 

cortes, com boas chances de recuar mais um pouco na semana que vem, nem metade 
disso chegou a empresários e consumidores. No crédito com recursos livres (dinheiro 

que os bancos podem emprestar como quiserem, sem juros subsidiados), os 
financiamentos ficaram 23% mais baratos, em média.  
 

Apesar de ssa queda, as famílias ainda pagam juros médios de 57% ao ano e as 
empresas, de 21%, segundo os dados mais recentes, de março. Nada que estimule o 

consumo ou o investimento. Com taxas desse tamanho, aliadas ao esforço de 
devedores para quitar pendências, o  mercado de crédito está menor do que durante a 

recessão.  
 
O volume de recursos livres emprestados pelos bancos equivalia a 25% do Produto 

Interno Bruto (PIB) em outubro de 2016. Agora essa relação é de 24%. Incluindo na 
conta o crédito direcionado, onde e ntram linhas do BNDES e financiamentos 

imobiliários e rurais, o estoque diminuiu de 50% para 46,6% do PIB no mesmo 
intervalo.  
 

Coisa rara, o Banco Central deixou de ser o alvo preferencial dos críticos. Afinal, ele 
fez seu papel ao reduzir o juro básico ï ainda que, para muitos, devesse ter agido 

http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/brasil-tem-omenor-juro-da-historia-para-quem-17yyboyov6d0sglzmvvc9xe3r


mais rápido. Agora, o setor produtivo e parte dos economistas concentram fogo nos 
bancos, acusados de se apropriar dos benefícios da queda da Selic. Os bancos contra -
atacam culpando a inadimplência, as leis que dif icultam a cobrança de devedores e os 

impostos.  
 

Bancos na mira  
Esse descompasso entre a taxa decidida pelo Banco Central e o juro do carnê pago 

pelo brasileiro comum atende pelo nome de ñspread banc§rioò. £ a diferen­a entre a 
remuneração que os bancos pag am para levantar dinheiro ï que não é idêntica à Selic, 
mas a acompanha de perto ï e o juro que cobram ao emprestá - lo. No spread entra de 

tudo: o custo da inadimplência, impostos diretos, custos administrativos, 
compulsórios, encargos e, claro, o lucro do banco.  

 
O tamanho do spread tem muito a ver com o risco que o banco assume ao fazer o 
empréstimo. É bem mais baixo para empresas do que para pessoas físicas. Beira o 

surreal no cheque especial e no rotativo do cartão de crédito, e é mais comportado no 
cons ignado e no financiamento habitacional. Mas é sempre alto, em comparação ao 

que se vê no exterior.  
 
Pelos cálculos do Banco Mundial, o spread médio no Brasil foi de 38,4% ao ano em 

2017, o segundo maior em uma lista de 128 países, inferior apenas ao de Mad agascar 
(45%). Uma margem tão grande que equivale a mais que o dobro da praticada no 

Quirguistão, o quarto do ranking (17,1%). Países latino -americanos como o México e 
o Chile aparecem entre os últimos colocados, com spreads de 3,4% e 1,8%, 
respectivamente . 

 
O que mais chama atenção é que a margem brasileira está alta até para seus próprios 

padrões. Tomando como exemplo o crédito livre para pessoas físicas, o spread atual, 
de 49,1% ao ano, supera o observado poucos anos atrás, quando o custo de captação 
dos  bancos e a inadimplência eram bem maiores, como ilustra o gráfico que 

acompanha esta reportagem.  
 

Pelos cálculos do ex -diretor do Banco Central Tony Volpon, hoje economista -chefe do 
banco UBS, os spreads para a pessoa física estão de 15 a 20 pontos porcentuais acima 
de onde deveriam estar. ñIsso explicaria por que a economia n«o est§ respondendo 

como se esperavaò, disse ele ao ñValor Econ¹micoò semanas atr§s. 
 

A Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp) também fez suas contas e concluiu 
que a mar gem para pessoas físicas deveria estar 23 pontos porcentuais mais baixa. 
Segundo o estudo, o spread brasileiro supera o de países onde a inadimplência é mais 

alta, como Itália, Irlanda, Portugal, Rússia e Espanha.  
 

Em entrevista à Gazeta do Povo  no mês pas sado, o diretor de macroeconomia da 
LCA Consultores, Fernando Sampaio, observou que a inadimplência das empresas está 

acima da m®dia hist·rica, mas que o mesmo n«o ocorre com as pessoas f²sicas. ñO 
fato de o custo do crédito não cair tanto para elas pode t er a ver com problemas de 
concorr°ncia no setor, que ® cada vez mais concentradoò, disse. 

 
Outros economistas e até bancos ï como o Deutsche Bank ï têm relacionado esse 

spread fora da curva à concentração do mercado. Em dezembro de 2017, os quatro 
maiores bancos (Banco do Brasil, Itaú, Caixa e Bradesco) detinham 76,4% dos 
depósitos e 78,5% da carteira de crédito. Para o Banco Central, a concentração por 

aqui ® ñmoderadaò, mas pr·xima do patamar em que ® considerada ñelevadaò. 
 

Bancos no ataque  
A resposta do  setor financeiro veio no início do mês. Em audiência na Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado, o presidente da Federação Brasileira de Bancos 

(Febraban), Murilo Portugal, sustentou que a raz«o para os spreads elevados ñn«o ® a 



concentração bancária, n ão é a falta de competição, não são os supostos lucros 
abusivos dos bancosò. 
 

Os slides que ele exibiu indicam que a concentração aqui se assemelha à existente na 
Austrália e no Canadá, onde os juros são menores. Que o lucro dos bancos brasileiros 

é próxim o ao de seus pares em outros países emergentes. E que a rentabilidade do 
patrimônio líquido, de 15,4% em 2015, é menor que a de setores como capitalização, 

previdência, seguros gerais, seguros especializados e alimentos e bebidas.  
 
Portugal também enumerou  obstáculos que fazem da inadimplência o vilão do spread. 

No Brasil, quando uma empresa vai à falência, os bancos conseguem recuperar, em 
média, 16% dos créditos com garantias, menos da metade da média mundial (33%). 

O tempo para recuperar o valor devido p or um inadimplente é de quatro anos, pouco 
mais que o dobro da média. E o custo desse processo corresponde a 12% dos bens do 
devedor, ante 9% lá fora.  

 
Em artigo publicado dias atrás, Roberto Luis Troster, ex -economista -chefe da 

Febraban, reforçou as queixas da entidade com uma simulação em que sobressai o 
peso dos impostos.  
 

ñSupondo uma concess«o de R$ 660, o banco tem que captar R$ 1 mil, vai ficar com 
um lucro líquido no final do mês de R$ 3,06, o aplicador vai levar R$ 3,93, a 

inadimplência será de R$ 6,97 e o governo arrecadará R$ 9,69 em tributos, sendo: R$ 
1,54 de PIS -Cofins, R$ 4,11 de IOF, R$ 1,14 do IR do aplicador, e R$ 2,51 de Imposto 
de Rend a mais o adicional de IR e mais a CSLL do bancoò, escreveu. 

 
A Associação Nacional das Instituições de Crédito, Financiamento e Investimento 

(Acrefi), que representa cerca de 60 bancos e financeiras, reconhece o peso dos 
tributos na taxa de juros.  
 

Mas, p or entender que uma reforma tributária tende a demorar muito tempo, 
concentra esforços em busca da aprovação do Cadastro Positivo. Pelo projeto, que 

está na Câmara dos Deputados, o histórico de todos os consumidores fará parte dessa 
base de dados, deixando  de fora só os que solicitarem ï o contrário do que ocorre 
hoje.  

 
ñCom mais informa­«o, os bancos v«o conhecer melhor o comportamento das pessoas. 

Isso vai privilegiar o bom pagador, que hoje paga mais por causa dos que não pagam, 
e reduzir a inadimplência  em cerca de 40%ò, prev° Hilgo Gon­alves, presidente da 
Acrefi. ñVai crescer a dispos i­«o dos bancos em emprestar. No Chile, onde o Cadastro 

Positivo foi adotado h§ anos, o volume de cr®dito equivale a 100% do PIB.ò 
 

Os efeitos desse cadastro, no entanto, apareceriam aos poucos. Fora isso, Gonçalves 
não vê, no cenário econômico e político, razões que deem aos bancos segurança para 

promover grandes cortes de juros.  
 
É provável, portanto, que a época da menor Selic da h istória chegue ao fim antes que 

os brasileiros possam de fato aproveitá - la. O mercado aposta que a taxa voltará a 
subir em 2019, fechando o ano em 8%. Ou até antes, se o dólar continuar em alta.  

 
Algo está errado  
O crédito ficou mais barato de 2016 para c á. Mas não como era de se esperar. As 

taxas de juros para o consumidor ainda estão mais altas do que em épocas em que o 
calote era maior e o custo dos bancos para captar dinheiro, mais alto.  

 
Empréstimos para pessoas físicas, com recursos livres  
 

 
 



 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 

O que são os índices?  
 

 
TAX 
 

 



Juros altos levam juízes a dar mais ganho de causa a devedores  

14/05/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

Lentidão do Judiciário e competição reduzida dos bancos também explicam 
taxas elevadas  
 

Lentidão do Judiciário , competição reduzida entre os bancos  e até aversão de juízes a 
juros altos estão entre as causas da resistência das altas taxas  de empréstimos 
bancários no Brasil, segundo estudos que têm esmiuçado o tema.  

 
Essas pesquisas tentam explicar, com abordagens diferentes , por que uma série de 

regulações que buscou diminuir o risco em transações de crédito no país teve efeito 
relativamen te limitado sobre a redução dos juros cobrados nos financiamentos . 

 
Parte importante do spread bancário  (diferença entre o que os bancos pagam para 
captar recursos e o que cobram em seus financiamentos) é explicada pelo risco de 

calote. Quando ele é elevado , as instituições se protegem de prováveis perdas 
cobrando mais caro para emprestar.  

 
Em termos desse arcabouço de proteção ao credor, o Brasil ðque hoje debate seu 
status de um dos maiores spreads do mundo ð não é o mesmo país imprevisível de 

20 anos atrás . 
 

Desde o início dos anos 2000, mudanças introduzidas pela Lei de Falências , novas 
regras do crédito consignado e da alienação fiduciária, entre outras, buscaram 
aumentar as garantias das instituições financeiras em operações de crédito.  

 
As medidas tomadas no Brasil surtiram alguns efeitos.  

 
Em 2004, os bancos recuperavam pífios  0,2% de empréstimos com garantias dados a 
empresas que entrassem em processos de falência ou recuperação judicial, segundo 

dados do Banco Mundial. Em 2007, dois anos após a aprovação da Lei de Falências, a 
taxa chegou a 12,1%.  

 
Mas esse patamar permanece muito baixo em comparação ao resto do mundo.  
 

Os economistas Jacopo Ponticelli (da Kellogg School of Management) e Leonardo 
Alencar (do Banco Central do Brasil) ressaltam em um estudo que, com a nova 

legislação de falências, a proteção aos direitos do cred or brasileiro passou a não diferir 
muito da americana.  
 

As instituições financeiras que atuam nos Estados Unidos, porém, conseguem reaver 
82% do que lhes é devido em recuperações judiciais.  

 
A taxa de 12,4% do Brasil em 2018 só perdia para a de dez entre 1 89 cidades e países, 
alguns deles em situação de calamidade, como Venezuela (5,6%) e Síria (10,8%).  

 
Além de baixo, o valor recuperado pelos credores brasileiros só é retomado após 

quatro anos, um dos períodos mais longos entre as nações e metrópoles pesqu isadas 
pelo Banco Mundial.  

 
O estudo de Ponticelli e Alencar aponta a morosidade do Judiciário como uma das 
causas da eficácia reduzida da regulação bancária.  

 
No trabalho, publicado no Quarterly Journal of Economics (um dos periódicos mais 

respeitados em economia), os autores analisaram o efeito da Lei de Falências no Rio 
Grande do Sul, que oferecia uma detalhada base de dados dos casos.  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/juros-altos-levam-juizes-a-dar-mais-ganho-de-causa-a-devedores.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/03/debate-trata-do-papel-da-mulher-na-justica.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/04/quatro-maiores-bancos-concentram-785-do-credito-diz-bc.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/04/taxa-basica-despenca-mas-juro-do-credito-segue-alto.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/04/bancos-criam-linha-de-credito-alternativa-para-cheque-especial.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/contratacao-de-emprestimos-via-celular-dispara-em-2017-dizem-bancos.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/03/ganhos-dos-bancos-com-a-diferenca-de-juro-nao-caem.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/governo-envia-ao-congresso-nova-lei-de-falencias.shtml


Sua conclusão foi que, nas comarcas mais ágeis ðcom menor acúmulo de processos 
por juiz ð, a nova regulação surtiu efeito  muito maior, levando a aumento tanto na 
concessão de empréstimos para a indústria quanto nos investimentos das empresas 

do setor.  
 

"Para serem eficazes, essas reformas precisam de execução adequada e tempestiva 
pelos tribunais", diz o estudo.  

 
Embora conc orde que a baixa efetividade do Judiciário para fazer valer contratos de 
crédito inadimplentes contribua para os spreads altos, outro estudo sugere que a 

interpretação reversa também pode ser verdadeira. Ou seja, os próprios spreads altos 
condicionariam as  decisões dos juízes brasileiros.  

 
Segundo Bruno Salama (da Fundação Getulio Vargas e da Universidade da Califórnia, 
Berkeley), autor da pesquisa, isso não significa que as cortes brasileiras tenham uma 

preferência pró -devedor. O viés dos magistrados, diz ele, seria contra taxas de juros 
acima de certo patamar.  

 
"Por exemplo, o juiz está mais propenso a mandar pagar rigorosamente o que está 
previsto em contrato quando a taxa de juros estipulada é de 12% ao ano do que 

quando é de 12% ao mês."  
 

Para investigar essa possibilidade de "causalidade reversa", Salama vasculhou 11.000 
ações referentes a financiamentos de automóveis em São Paulo com auxílio de um 
software que identificou palavras -chave em decisões de primeira instância.  

 
Terminou com 888 caso s que atendiam a certos critérios da pesquisa (como ter o 

devedor como autor da ação e a taxa de juros explícita na sentença judicial).  
 
A maioria das disputas se referia  a contratos com juros inferiores a 3% ao mês. Todas 

essas foram rejeitadas pelos juíz es que, portanto, deram ganho aos credores. Com a 
minoria dos casos em que as taxas questionadas superavam 7% ao mês, ocorreu o 

oposto e os pleitos dos devedores foram todos aceitos.  
 
Para Salama, os spreads altos contribuem para que o Judiciário siga rela tivamente 

avesso a dar cumprimento aos contratos de financiamento em condições de juros 
muito elevados: "Existe profunda incerteza acerca principalmente da taxa de juros 

aceitável", afirma ele, destacando que isso "não exime o Judiciário da sua parcela de 
culpa".  
 

"O Judiciário tem sido incapaz de dar respostas unívocas e minimamente rápidas", diz.  
Agora ele vai ampliar seu estudo para buscar eliminar hipóteses alternativas para sua 

descoberta, como a possibilidade de que os contratos com juros mais altos c ontenham 
algum tipo de irregularidade.  

 
Caso confirme sua conclusão inicial de que existe mesmo um viés entre os juízes 
contra juros altos, Salama tentará medir o peso disso sobre o spread bancário.  

 
Magistrados negam influência de decisões sobre taxas ban cárias  

A dificuldade de se mensurar a contribuição individual exata das muitas causas do alto 
spread no Brasil torna o debate intrincado, terreno fértil para divergências.  
 

Representantes dos juízes discordam, por exemplo, que a morosidade na tramitação 
de ações na Justiça referentes a dívidas e possíveis tendências enviesadas de 

interpretação da lei ainda tenham peso significativo sobre o risco de crédito no país.  
 
"A legislação avançou em favor dos bancos de forma extremamente benevolente", 

afirma José Ar imatéa Neves Costa, vice -presidente da AMB (Associação dos 
Magistrados Brasileiros).  



Segundo Costa, que é juiz titular de uma vara de direito bancário em Cuiabá, os 
entendimentos em relação a questões do sistema financeiro foram "tabelados" pelo 
STJ (Superior Tribunal de Justiça).  

 
"O juiz de primeiro grau evita decidir favoravelmente ao consumidor, ainda que se 

sensibilize com sua situação, porque sabe que vai criar uma expectativa que não se 
sustenta em recursos posteriores", explica.  

 
Costa afirma ainda que, com as mudanças na legislação, a morosidade deixou de ser 
um problema na tramitação de processos em que haja garantias reais, como imóveis 

e veículos.  
 

A exceção, diz ele, continuam sendo as execuções de dívidas sem colateral nas quais 
o juiz "t em realmente dificuldade de fazer o processo avançar". "Mas, de forma geral, 
a lógica do argumento bancário para manter os juros altos não se sustenta", diz Costa.  

 
Concentração no setor impede corte mais acentuado de juros  

Os bancos, por sua vez, negam  que a alta concentração bancária ðcitada por 
especialistas como uma das causas da resiliência dos juros de 
financiamentos ð também seja parte relevante do problema.  

 
Em recente audiência pública no Senado, Murilo Portugal, presidente da Febraban 

(federação de bancos), ressaltou que os altos custos da intermediação financeira ðo 
que inclui o risco de crédito ð são o principal de terminante do spread.  
 

"Não é a concentração bancária, não é a falta de competição, não são os supostos 
lucros abusivos dos bancos", afirmou Portugal.  

 
Um outro estudo, e ainda inédito, indica, porém, que, no Brasil, a alta concentração 
ðos cinco maiores b ancos detêm mais de 80% dos ativos do setor ð tem se traduzido 

em menor concorrência e reduzido o efeito potencial das mudanças regulatórias.  
 

A conclusão dos economistas Klenio Barbosa (Insper), Rodrigo Andrade (BC) e 
Leonardo Alencar (BC) se baseia em aná lise dos efeitos da Lei de Falências.  
 

Segundo eles, a nova regulação levou os juros médios do crédito corporativo a cair de 
36% para 31,3%, o que é positivo. Mas, pelos cálculos dos pesquisadores, se a lei 

tivesse surtido todo o seu efeito potencial, as t axas teriam recuado ainda mais, para 
29%.  
 

"Essa diferença de pouco mais de 2% entre o efeito potencial e o real mostra que há 
um problema moderado de competição no país", diz.  

 
A pesquisa ðque será publicada em breve ð envolveu a comparação do 

comportament o de diferentes linhas de crédito, algumas afetadas pela Lei de Falências 
e outras não.  
 

Os três economistas dizem acreditar terem comprovado na prática o que prevê a 
teoria: credores com algum poder de mercado podem não transferir para os tomadores 

de rec ursos todos os benefícios da maior proteção advinda de novas regulações.  
 
"Mesmo que o Judiciário seja mais eficiente ou tome decisões sem vieses, a eficácia 

de uma maior proteção aos credores também depende do nível de competição", afirma 
Barbosa.  

 
 
 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/04/elevada-concentracao-bancaria-no-brasil-e-meia-verdade-diz-febraban.shtml


Analistas do mercado reduzem estimativa de inflação e de alta do PIB em 

2018  

14/05/2018 ï Fonte: G1   

 
Expectativa de inflação do mercado passou de 3,49% para 3,45% neste ano, 

e previsão de alta do PIB recuou de 2,70% para 2,51% em 2018.  
 

Os economistas do mercado financeiro reduziram sua estimativa de inflação para este 
ano e para o próximo, e também baix aram fortemente sua previsão para o crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) em 2018.  

 
As expectativas estão no relatório de mercado, também conhecido como "Focus", feito 

com base em pesquisa da semana passada feita pelo Banco Central com mais de 100 
instituições financeiras. Os números foram divulgados nesta segunda - feira (14).  
 

A expectativa do mercado para a inflação em 2018 recuou de 3,49% para 3,45% na 
semana passada.  

 
O percentual esperado pelos analistas continua abaixo da meta que o Banco Central 
precisa perseguir para a inflação neste ano, que é de 4,5%. Entretanto, está dentro 

do intervalo de tolerância previsto pelo sistema, que considera que a meta terá sido 
cumpr ida pelo BC se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ficar entre 3% 

e 6%.  
 
A meta de inflação é fixada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). Para alcançá - la, 

o Banco Central eleva ou reduz a taxa básica de juros da economia (Selic).  
 

Para 2019,  o mercado financeiro baixou sua expectativa de inflação inalterada de 
4,03% para 4%. A meta central do próximo ano é de 4,25% e o intervalo de toler ância 
do sistema de metas varia de 2,75% a 5,75%.  

 
PIB e taxa de juros  

Para o resultado do PIB em 2018, os  economistas dos bancos baixaram a previsão de 
crescimento de 2,70% para 2,51%. Foi a segunda queda seguida do indicador. Para o 
ano que vem, a expectativa do mercado para expansão da economia continua em 3%.  

O Produto Interno Bruto é a soma de todos os b ens e serviços produzidos no país e 
serve para medir a evolução da economia. Em 2016, o PIB teve uma retração de 3,5%. 

Em 2017, cresceu 1% e encerrou a recessão no país.  
 
Os analistas do mercado mantiveram em 6,25% ao ano sua previsão para a taxa 

básica d e juros da economia, a Selic, nesta semana -  quando se reúne o Comitê de 
Política Monetária (Copom). O encontro acontece nesta terça e quarta s- feiras (15 e 16 

de maio). Atualmente, a taxa está em 6,50% ao ano.  
 

A previsão do mercado é de que, depois dessa  queda, a taxa permaneça estável em 
6,25% ao ano até o fim de 2018. Para o fim de 2019, a estimativa do mercado 
financeiro para a Selic continuou em 8% ao ano. Deste modo, os analistas seguem 

prevendo alta dos juros no ano que vem.  
 

Câmbio, balança e inve stimentos  
Na edição desta semana do relatório Focus, a projeção do mercado financeiro para a 
taxa de câmbio no fim de 2018 subiu de R$ 3,37 para R$ 3,40 por dólar. Para o 

fechamento de 2019, ficou estável em R$ 3,40 por dólar.  
 

A projeção do boletim Focus  para o saldo da balança comercial (resultado do total de 
exportações menos as importações), em 2018, subiu de US$ 55 bilhões para US$ 55,6 
bilhões de resultado positivo.  

https://g1.globo.com/economia/noticia/analistas-do-mercado-reduzem-estimativa-de-inflacao-e-de-alta-do-pib-em-2018.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/analistas-do-mercado-reduzem-estimativa-de-inflacao-e-de-alta-do-pib-em-2018.ghtml


Para o ano que vem, a estimativa dos especialistas do mercado para o superávit 
perma neceu em US$ 46 bilhões.  
 

A previsão do relatório para a entrada de investimentos estrangeiros diretos no Brasil, 
em 2018, permaneceu em US$ 75 bilhões. Para 2019, a estimativa dos analistas ficou 

estável em US$ 80 bilhões.  
 

Mercado referenda previsão de corte da Selic, mas reduz PIB a 2,51% em 
2018  

14/05/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
Boletim Focus do Banco Central apresenta projeções antes de nova reunião 

do Copom  
Economistas de instituiçõe s financeiras referendaram a expectativa de corte de 0,25 
ponto percentual na taxa básica de juros  nesta semana e reduziram com força sua 

projeção para a atividade econômica neste ano na pesquisa Focus do Banco Central 
divulgada nesta segunda - feira (14).  

 
O Copom  (Comitê de Política Monetária) do BC se reúne na terça e na quarta  para 
discutir a Selic, e a nova redução de 0,25 ponto percentual, para 6,25%, já era 

esperada após indicações da própria autoridade monetária, antes de encerrar o ciclo 
de flexibilização para avali ar os próximos passos.  

 
O Focus mostrou que a expectativa é de que a taxa básica de juros seja mantida em 
6,25% no encontro de junho. Os especialistas consultados também continuam vendo 

a taxa básica a 6,25% e 8% respectivamente em 2018 e 2019.  
 

O Top -5, g rupo dos que mais acertam as previsões, também não alterou a visão de 
que a Selic terminará este ano e o próximo respectivamente a 6,25% e 7,5%.  
 

A expectativa de novo corte foi mantida apesar da recente alta do dólar , uma vez que 
a inflação  permanece em níveis baixos. As contas para a moeda americana  neste ano 

subiram pela quarta vez seguida, de R$ 3,37 para R$ 3,40.  
 
Entretanto, a expectativa para a alta do IPCA em 2018 foi reduzida em 0,04 ponto 

percentual, a 3,45%, e em 0,03 ponto para o an o que vem, a 4%.  
 

Em relação ao PIB (Produto Interno Bruto), a mediana das projeções aponta para uma 
expansão de 2,51% neste ano, forte redução em relação aos 2,7% calculados antes, 
chegando a 3%  em 2019, conta inalterada.  

 

Dólar passa a subir e vai a R$ 3,62  

14/05/2018 ï Fonte: G1  
 

Na sexta - feira, moeda dos EUA fechou a sessão cotada a R$ 3,6011, em alta 
de 1,55%  
 

O dólar mudou de rumo e passou a subir nesta segunda - feira (14), batendo o  patamar 
de R$ 3,62, mesmo com a intervenção reforçada do Banco Central no mercado de 

câmbio.  
 
Às 12h25, a moeda dos EUA subia 0,59%, a R$ 3,6224, após ter encerrada na sexta -

feira cotada a R$ 3,6011.  
 

O dólar turismo era vendido a R$ 3,77.  
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Atuação do Banco Central  
Após o fechamento do mercado na última sessão, o BC anunciou que elevará a 
intervenção no mercado com a oferta adicional de contratos de swap cambial 

tradicional -  equivalentes à venda no merca do futuro. A partir de agora, fará leilão 
para a rolagem do vencimento de junho e antecipará a venda de novos contratos de 

swap. Ou seja, o BC injetar§ dinheiro ñnovoò no sistema.  
 

Até então, o BC vinha promovendo um único leilão, no total de 8,9 mil cont ratos, cujo 
volume que, se mantido até o encerramento do mês, rolaria o total de junho de US$ 
5,650 bilhões e ainda injetaria US$ 2,8 bilhões adicionais.  

 
Os novos contratos, até então, só entrariam no sistema quando fosse concluída a 

rolagem do vencimento do mês que vem.  
 
Nesta segunda - feira, fará leilão de até 4.225 mil contratos para rolagem de junho e 

também leilão de até 5 mil novos contratos.  
 

"Com e sta nova postura, o BC terá ainda liberdade para, eventualmente, promover 
intervenções mais flexíveis e, eventualmente, mais agressivas", escreveu o chefe de 
multimercados da gestora Icatu Vanguarda, Dan Kawa, em relatório.  

 
Internamente, os investidores também monitoravam a cena política local e 

aguardavam a divulgação da pesquisa CNT/MDA de intenção de voto para a 
Presidência, destaca a Reuters.  
 

A poucos meses das eleições presidenciais de outubro, o quadro ainda é incerto. 
Investidores temem que um ca ndidato que considerem menos comprometido com o 

ajuste fiscal desponte como favorito.  
 
Último pregão  

Na sexta - feira, o dólar fechou a sessão cotado a R$ 3,6011, em alta de 1,55%. A 
última vez que o dólar encerrou a sessão acima da casa de R$ 3,60 tinha si do em 31 

de maio de 2016, quando foi cotado a R$ 3,6142. Na semana, a moeda acumulou alta 
de 2,20% e, no mês de maio, 2,81%. Desde o início do ano, o dólar tem valorização 
de 8,68%.  
 JUROS  

Artigo: O Brasil precisa de investimento  

14/05/2018 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 
O crescimento do Brasil precisa de um passo consistente, não de aumento 

eventual de consumo  
 

 
 

Toda caminhada começa com  um primeiro passo. A volta do crescimento econômico 
no Brasil pode ser comparada a essa metáfora. O caminho é longo, muito longo, mas 
o primeiro passo precisa ser dado e precisa ser assertivo, consistente e duradouro.  

 
O crescimento do Brasil e o fim da m ais longa recessão da história econômica brasileira 

precisa de um passo consistente, não de aumento eventual de consumo. Essa matriz 
econ¹mica vimos no passado recente e ñdeu no que deuò. O crescimento pelo consumo 

pode dar certo por um tempo, mas não gara nte crescimento sustentado ao longo do 

http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/o-brasil-precisa-de-investimento-dtjbgtbnnrwlutiym57dthmsn


tempo. Para gerarmos um ciclo virtuoso de crescimento efetivo, geração de empregos 
e renda para os brasileiros precisamos de investimentos.  
 

ñO investimento de hoje ser§ o crescimento de amanh«ò. Esta frase ® aceita por 
qualquer economista.  

 
Para que o Brasil tenha uma série de crescimentos da ordem de 2,5 a 3% ao ano, 

precisaríamos ter uma taxa de investimento da ordem de 23 a 24% do PIB ao ano. No 
entanto, estamos com uma taxa de investimento entre 15 e 16% do PIB, o  que é 
muito baixa, muito aquém do que o Brasil precisa.  

 
Para que o Brasil tenha uma série de crescimentos da ordem de 2,5 a 3% ao ano, 

precisaríamos ter uma taxa de investimento da ordem de 23 a 24% do PIB ao ano . 
 
Apesar da inflação controlada, da queda  dos juros da taxa Selic, da volta, mesmo que 

ainda lenta, do emprego e o Brasil apresentando crescimento de 1% do PIB em 2017, 
com perspectiva de aumento perto de 3% em 2018, o indicador da Formação Bruta 

de Capital Fixo (taxa de investimento) continua mu ito baixo. Se continuarmos com 
uma taxa t«o baixa, estaremos contratando o ñn«o-crescimentoò nos pr·ximos anos. 
Teremos mais um voo de galinha.  

 
Na verdade, sabemos que o próprio governo criou nós que terão de ser desatados. Um 

deles é a PEC do Teto dos Gastos Públicos (55/2016) que, a partir de 2018 e durante 
20 anos, prevê que os gastos federais só poderão aumentar de acordo com a inflação 
acumulada conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Como 

o orçamento é menor do que os gasto s correntes, nação, estados e municípios 
forçosamente terão que cortar investimentos.  

 
Outro problema ï e não menos importante ï responde pelo nome de Medida Provisória 
777, que foi arduamente combatida pela ABIMAQ e  introduziu a TLP (Taxa de Longo 

Prazo)  em substituição à TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo). A TLP, que está fixada 
em 6,76% para 2018, é um índice que compõe as taxas de juros das linhas de 

financiamentos do BNDES.  
 
A taxa de juros do Finame é calculado pela somatória da TLP, mais del crede re  do 

BNDES de 2,1% e mais o spread dos bancos repassadores. Hoje em dia o Finame 
custa, em média, 14 a 15% ao ano. Muito acima do retorno dos investimentos. Nas 

operações diretas do BNDES (financiamentos acima de R$ 20 milhões) o custo médio 
é de 12% ao a no. Também muito alto. Com o detalhe de que o BNDES financia 
somente 50% do empreendimento.  

 
Os investimentos também estão prejudicados em função da grande alavancagem das 

grandes empresas no Brasil. Quando uma empresa investe com capital próprio, ela, 
na verdade, está utilizando lucros acumulados. Ora, se as grandes empresas não têm 

conseguido lucratividade nos últimos anos, como investir? Como é de conhecimento 
geral, grandes empresas est«o ñdesinvestindoò com o objetivo de ñdesalavancaremò 
seus balanços.  

 
Em resumo, para que a retomada caminhe a passos mais vigorosos e a iniciativa 

privada possa investir, o Governo ï tanto o atual como o que será empossado em 
2019 ï precisa oferecer alternativas ao alto custo do financiamento. Um caminho seria 
diminuir a remuneração do BNDES ( del credere ) e transferir as operações indiretas 

para diretas, tirando o banco repassador do processo e com isso acabando com o 
spread . Seria uma forma de diminuir os juros do Finame e também das operações 

diretas. As taxas poderiam c hegar à 11% e 9% respectivamente.  
 
Na prática, o Governo ï este ou o próximo ï terá de regular o setor financeiro. Até 

agora os governos só agiram em detrimento da indústria, buscando o sonhado ajuste 
fiscal através deste setor. Agora, terão de tomar medid as que irão afetar o setor 



financeiro ï para acabar com o maior spread bancário do mundo e aumentar a 
concorrência entre os bancos no Brasil ï e melhorar as taxas de juros do BNDES e do 
capital de giro das empresas. Só assim atingiremos um crescimento sust entável: 

através do investimento.  
 

José Velloso  é engenheiro mecânico, administrador de empresas e presidente 
executivo da ABIMAQ / SINDIMAQ.  

 

Votorantim tem lucro líquido de R$ 150 milhões no 1º trimestre  

14/05/2018 ï Fonte: G1  

 
Um ano antes, grupo industrial teve prejuízo de R$ 546 milhões.  

 
A Votorantim, um dos maiores grupos industriais do Brasil, afirmou nesta sexta - feira 
que teve lucro líquido de R$ 150 milhões no primeiro trimestre, ante prejuízo de R$ 

546 milhões um ano antes, resultado apoiado na alta nos preços de meta is.  
  

O grupo também informou que o lucro foi impulsionado por crescimento de receita nas 
áreas dos negócios de cimento e alumínio, bem como lucro maior da produtora de 
celulose Fibria e do Banco Votorantim. A receita cresceu 20% na comparação anual, 

para R$ 6,785 bilhões. O lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização 
(Ebitda) saltou 87%, para R$ 1,5 bilhão.  

 
Em meio a gradual recuperação econômica do Brasil, a prioridade do grupo Votorantim 
foi a geração de caixa para reduzir o endividamento .  

 
O vice -presidente financeiro da Votorantim, Sérgio Malacrida, disse à Reuters que o 

grupo mantém perspectiva de reduzir a dívida líquida para nível abaixo de 2 vezes o 
Ebitda até o fim de 2018, excluindo os recursos a serem levantados com a venda da 
Fibria  para a rival Suzano.  

 
A alavancagem do grupo fechou março em 2,58 vezes, estável sobre dezembro, mas 

abaixo das 3,89 vezes de um ano antes. "A alavancagem vai cair mais acentuadamente 
nos próximos trimestres", disse Malacrida. Ele comentou que a Votorant im não planeja 
fazer novas captações de recursos este ano, além dos que serão usados para quitar 

dívidas atuais.  
 

Itaú: impacto da crise argentina no País pode se concentrar em setor 

automotivo  

14/05/2018 ï Fonte: Tribuna PR  

 
A crise na Argentina pode ter impacto negativo no Brasil, mas a dimensão deve ser 

ñlimitadaò e restrita a poucos setores, avalia o economista-chefe do Itaú Unibanco, 
Mario Mesquita. ñAcho que o impacto na economia brasileira ® mais setorial, em 

cadeias pro dutivas que s«o integradas, notadamente no setor automotivoò, disse o ex-
diretor do Banco Central nesta sexta - feira em conversa com jornalistas.  
 

Mesquita ressalta que a economia do país vizinho começou o ano em um bom ritmo, 
melhor que o do Brasil. Um a eventual desaceleração da atividade argentina não será 

uma notícia boa para os setores em que há integração comercial maior com o Brasil, 
como o de ve²culos. ñO sinal do impacto, claro que ® negativo, mas de dimens«o 
limitada e setorialmente concentrad o.ò  

 
As notícias negativas sobre a Argentina podem ainda ter outro impacto, o de fazer 

investidores estrangeiros a retirarem recursos alocados em emergentes. ñIsso nos 
afeta de forma indireta. Não é que o sujeito vai tirar dinheiro no Brasil porque a 
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Argentina  está ruim, com problemas. Toda classe de ativos de emergentes sofrem 
quando voc° tem esse tipo de notici§rioò, disse o economista do Ita¼.  
 

A pressão sobre o peso, o real e outras moedas de emergentes deve continuar pela 
frente, avalia o economista. A re cente alta do dólar na economia mundial, observa ele, 

reflete as expectativas dos agentes sobre os rumos da política monetária dos Estados 
Unidos, de que o Federal Reserve (Fed, o banco central norte -americano) pode ter de 

elevar os juros mais vezes que o esperado. ñComo esse processo tende a prosseguir, 
podemos continuar a ver pressão em algumas moedas de emergentes, notadamente 
aquelas que t°m desequil²brios mais intensos no balan­o de pagamentos.ò  

 
Na América Latina, a pressão maior tem sido sobre a Arg entina justamente porque o 

país tem um dos níveis mais altos de déficit de conta corrente, de quase 5% do Produto 
Interno Bruto (PIB), destaca Mesquita. No Brasil, essa relação está em cerca de 0,5%. 
Quanto maior o porcentual, maior a necessidade de capita l estrangeiro para financiar 

a d²vida. ñAs press»es podem continuar em nossa vis«oò, disse ele.  
 

Nesta sexta - feira, o Itaú Unibanco revisou seu cenário para a economia brasileira e 
aumentou a projeção para o dólar, de R$ 3,25 para R$ 3,50.  
 

Novos financiamentos ajudam a levantar as vendas de carros  

14/05/2018 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 

  
 
Vista aérea de carros, no pátio da montadora alemã Volkswagen, em São José dos 

Campos (SP) -  Roosevelt Cassio/Reuters   
  

Basta o mercado automotivo dar seus primeiros suspiros de retomada para que bancos 
e montadoras comecem a anunciar novos planos de fina nciamento, que nem sempre 
são novidades de fato.  

 
A Ford divulga a volta do pagamento em 60 suaves prestações, com entrada 

equivalente a 50% do valor do carro. A empresa afirma que essa modalidade de crédito 
havia desaparecido nos últimos cinco anos, o que  não é verdade. Financeiras 
dispunham de tal opção, à boca miúda.  

 
Na Volkswagen, a isca para novos clientes são parcelas reduzidas. O comprador dá 

uma entrada (40% do valor do veículo) e paga prestações de R$ 99 ao longo de um 
ano. Depois disso, terá mais  36 meses pela frente, com os valores bem mais altos.  
 

Planos assim não mudam a realidade do crédito, que continua restrito.   
 

As empresas estão atrás de consumidores que têm nome limpo na praça, um carro 
usado para dar na troca e pouco ou nenhum planejamento financeiro . 

 
É o típico bom pagador que segurou seu automóvel na garagem durante o período 
mais agudo da crise econômica e agora começa a se encantar pelos lançamentos . 

 
Já o mau pagador ainda está fora do me rcado, algo comprovado pela taxa de 

inadimplência estacionada em 2,5%, de acordo com a Fenabrave, entidade que 
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representa as revendedoras de veículos. Em 2012, o índice chegou a 6% sobre o total 
de financiamentos.  
 

Diante da queda da Selic , as taxas de juros  tendem a se tornar mais atraentes, mas 
não existe um plano mágico capaz de estender o prazo de  pagamento ou reduzir 

prestações sem que o cliente pague mais pela facilidade.  
 

Quem compra um carro com uma entrada acima de 50% e financia a diferença em até 
24 meses sempre vai pagar menos do que aquele que adquire uma dívida de cinco 
anos.  

 
Apesar de t odo o ônus para o cliente, as propostas apresentadas por bancos e 

montadoras têm ajudado na reação do mercado.  
 
As vendas de carros de passeio e utilitários cresceram 20,5% no primeiro quadrimestre 

em comparação ao mesmo período de 2017, de acordo com a Fe nabrave.   
 

O desejo de compra está atiçado, e é nesse momento que vale controlar o impulso do 
consumo imediato  para fazer as contas.  
 

Biogás tem alto potencial de produção e uso no Brasil  

14/05/2018 ï Fonte: Automotive Business  (publicado dia 11 -05 -2018)  

 

 
Trator - conceito da New Holland roda com biometano: biocombustível tem 

grande potencial de utilização no Brasil  
Segundo especialistas, País pode produzir 52 bilhões de m3 por ano  

 
A vocação do Brasil em produzir energia de fontes renováveis e de baixa emis são de 
CO2 poderá ser substancialmente ampliada com o maior uso de biogás , produzido a 

partir de resíduos orgânicos originados na agropecuária e no saneamento básico, que 
pode ser usado em larga escala por veículos pesados, como tratores e caminhões.  

 
Em seminário realizado esta semana em São Paulo que debateu as perspectivas do 
setor, especialistas calculam que o potencial brasileiro de produção de biogás equivale 

a 44% da demanda por diesel no País.  
 

ñ£ poss²vel produzir 52 bilh»es de metros c¼bicos de biogás por ano entre proteína 
animal, saneamento e resíduos sucroenergéticos. Este é o nosso grande diferencial 
perante a energia eólica ou solar, uma vez que nós conseguimos dar garantia de 

produ­«oò, afirmou Gabriel Kropsch, vice-presidente da Associação  Brasileira do 
Biogás e Biometano (Abiogás).  

 
ñO biog§s n«o ® uma novidade, mas desde que come­ou a ser produzido muita coisa 
mudou. Hoje já somos uma realidade sustentável. O biometano, por exemplo, pode 

reduzir em 96% as emissões de CO2, com potencial p ara uma pegada de carbono 
pr·xima ao zeroò, destacou.  

 
Segundo Kropsch, o Brasil tem o maior potencial energético do mundo de produção 
de biogás, por causa do alto volume de resíduos orgânicos disponíveis. Pelas contas 

da Abiogás, o setor agropecuário pod e produzir mais de 70 milhões de metros cúbicos 
de biometano por dia, sendo 78% originados de subprodutos da indústria 
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sucroenergética e 22% da produção e processamento de proteína animal. A área de 
saneamento pode contribuir com mais 7 milhões de metros c úbicos por dia desse 
biocombustível.  
 

POTENCIAL DESTRAVADO  

 
Especialistas avaliam que esse potencial pode ser destravado e aproveitado a partir 

dos incentivos trazidos pelo RenovaBio, nova política nacional de biocombustíveis 
aprovada no fim do ano passado, que deve agregar o biogás à matriz renovável de 
baixa emis s«o junto com etanol e biodiesel. ñCom o RenovaBio poderemos precificar 

as vantagens e benefícios do biogás e biomentano. O produtor será recompensado 
pela qualidade do combust²velò, afirma Kropsch.  

 
De acordo com a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), ligada ao Ministério das Minas 
e Energia (MME), o biogás vai representar o mesmo volume de energia distribuída que 

a fotovoltaica, enquanto a Abiogás projeta que, até 2030, sejam produzidos 32 milhões 
m³/dia de biometano.  

 
O potencial brasileiro de produção de biogás deverá ser melhor conhecido a partir da 
atualização do BiogásMap que será feita este ano. A iniciativa foi lançada durante o 

seminário pela Abiogás e pelo Centro Internacional de Energias R enováveis -Biogás 
(CIBiogás), com o objetivo de mapear todas as plantas em funcionamento ou 

implantação do País, para obter dados recentes e confiáveis sobre a produção nacional 
de biogás.  
 

Na Europa e América do Norte o biogás já é apontado como alternati va sustentável 
para utilização em veículos pesados, como tratores, ônibus e caminhões. O 

biocombustível oferece eficiência e autonomia próxima a do diesel e sua implantação 
é bem mais rápida e barata do que a eletrificação.  

 
Recentemente, a FPT, fabricant e de motores do Grupo CNH International, ampliou 
para cinco sua linha de propulsores a gás, que também PODEM rodar com biometano 

e já são aplicados em caminhões e vans Iveco e tratores New Holland. No mês 
passado, a New Holland mostrou na Agrishow em Ribei rão Preto (SP) seu trator -

conceito movido a biometano, que utiliza motor FPT de seis cilindros e 180 cavalos 
próprio para a queima de gás. Sua chegada ao mercado mundial é aguardada em cerca 
de três anos e existem chances de ser produzido também no Brasil.   

 

Contran divulga nova data para o uso de placas padrão Mercosul no Brasil  

14/05/2018 ï Fonte: Automotive Business  (publicado dia 11 -05 -2018)  
 

 
/2018 | 19h26  
Início dos novos emplacamentos, antes previsto para 1º de setembro, passa 

a valer em 1º de dezembro  
 
O Contran , Conselho Nacional de Trânsito, publicou na edição de sexta - feira, 11, do 

Diário Oficial da União ( DOU) a Resolução nº 733 que traz novas diretrizes para a 
implementação da nova placa  para veículos padrão Mercosul  no Brasil.  

 
A medida modifica mais uma vez a data do início do uso das placas por veículos novos 

e aqueles que mudaram de domicílio, antes previsto para 1º de setembro de 2018. 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/27424/contran-divulga-nova-data-para-o-uso-de-placas-padrao-mercosul-no-brasil


Com a alteração, os veículos novos serão emplacados com a nova placa Mercosul a 
partir de 1 º de dezembro de 2018.  
 

Outra mudança é o fim da obrigatoriedade do período de cinco anos para a adoção da 
placa Mercosul em toda a frota de veículos usados.  

 
ñê medida que os carros v«o mudando de domic²lio e de propriet§rio, eles ser«o 

emplacados com o novo modelo. Dessa forma, deixaremos que o mercado dê o fluxo 
para a adequa­«o de todos os ve²culosò, disse em nota o diretor do Denatran, Maur²cio 
Alvez.  

 
O proprietário de veículo usado também poderá solicitar a substituição da placa padrão 

Mercosul, cas o queira, após o início da obrigatoriedade para veículos novos. A nova 
identificação no padrão Mercosul deverá ser feita pelos órgãos ou entidades executivos 
de trânsito dos estados e do Distrito Federal a partir de 1º de dezembro em veículos 

que serão lic enciados, mas também em processo de transferência de município ou de 
propriedade, ou ainda quando houver a necessidade de substituição das placas.  

 
O documento também traz os critérios para que fabricantes dos dispositivos e 
estampadores possam se credenci ar para produzirem e venderem os novos modelos. 

Ainda na nota, Alvez voltou a afirmar que o objetivo desta nova resolução é garantir 
que as empresas do ramo de estampagem continuem no mercado.  

 
Em uma resolução anterior, publicada de 23 de março, o Denatr an suspendeu por 60 
dias a resolução que regulamentava a placa Mercosul. Na época, o diretor disse que o 

cronograma foi suspenso atendendo a pedidos das empresas que estampam as placas, 
mas não especificou as reivindicações.  

 
ñO que queremos ® dar seguran­a aos estampadores reconhecendo o serviço prestado 
e garantindo que não haja um monopólio sobre a atividade. Sabemos que muitos 

comerciantes adotam o ramo da estampagem das placas em todo o Brasil, prestando 
serviço aos condutores que sofreram avarias nos dispositivos.ò 

 
Com isso, a nova norma complementa a Resolução nº 729, que estabelece os critérios 
para a fabricação e venda das placas, os quais determinam que os fabricantes da placa 

contratarão os estampadores para produzirem a estampa do novo modelo. T odos 
deverão estar devidamente credenciados junto ao Denatran para a realização legal da 

atividade.  
 
ñOs fabricantes ir«o produzir a placa pr®-moldada, para que os estampadores façam 

o trabalho de colocação dos caracteres de identificação e acabamento fina lò, 
completou.  

 
O modelo da placa, que já é utilizado na Argentina e Uruguai, obedece o disposto na 

Resolução Mercosul do Grupo Mercado Comum nº 33/2014. Além de nova grafia e 
design, as modificações envolvem a criação de selos federais, chips de identific ação 
fabricados pela Casa da Moeda do Brasil e vida útil da placa relacionada à durabilidade 

da chapa.  
 

ñN·s esperamos que as mudan­as ocorram de forma natural em nosso Pa²s com o 
emplacamento de carros novos e transferência de veículos. Não queremos nich os de 
mercado, por isso fechamos parceria com a Casa da Moeda para fabrica­«o do chipò, 

finalizou.  
 

 

 

 

 



Mulheres ganham espaço entre as motos  

14/05/2018 ï Fonte: Automotive Business (publicado dia 11 -05 -2018)  
 

 
Mulheres compraram mais de 1,6 milhão de um total de 3,17 milhões de 

Honda Biz vendidas no Brasil desde 1998   
 

Elas dominam a compra de alguns modelos e em 5 anos elevaram em 50% o 
volume de carteiras A expedidas  
 

O aumento da presença de mulheres  no mercado de motos  é notável. Para alguns 

modelos, o p¼blico feminino representa mais de metade dos emplacamentos: ñA 
participa­«o nas vendas da Biz chega a mais de 60%ò, afirma o diretor comercial da 

Honda, Alexandre Cury. Desde a metade da década passada as mulheres já 
respondiam por mais de metade das vendas desse modelo. E como ele se aproxima 
de 3,2 milhões de unida des vendidas desde seu lançamento, em 1998, dá p ara dizer 

sem medo que mais de 1,6 milhão de Honda Biz foram compradas por mulheres.  
 

Números expressivos também aparecem na habilitação para a categoria A, exigida 
para veículos de duas (ou três) rodas. Seg undo dados do Denatran, o número de 
mulheres habilitadas para pilotar motos cresceu mais de 50% em cinco anos. Em 2012 

existiam 4,51 milhões de carteiras A expedidas para o sexo feminino e esse número 
saltou para 6,77 milhões em 2017. Em porcentual, o maio r crescimento está entre as 

mulheres acima de 50, com aumento de 135%. Entre as de 41 a 50 anos o crescimento 
foi de 73%.  
 

ñEm nossa revenda, percebemos que o importante ® identificar qual a necessidade 
delas, porque muitas vezes elas estão comprando a pri meira motoò, afirma D®bora 

Cardamone Feltrin, proprietária de concessionárias Yamaha e Suzuki.  
 

A fatia feminina nas vendas a prazo também é considerável: dentro do Banco Honda, 
35% das cotas de consórcio de motocicletas foram adquiridas por elas. Nos 
fin anciamentos por CDC, respondem por 31%.  

 
De acordo com Marcos Fermanian, presidente da Abraciclo, associação que reúne os 

fabricantes, um dos motivos que levam as mulheres a buscar a moto é a praticidade 
de locomo­«o. ñE as f§bricas t°m desenvolvido produtos que se encaixam nessa 
necessidade, com o os scootersò, diz. Com a procura aquecida por parte das mulheres, 

este foi o subsegmento que mais cresceu nos primeiros meses de 2018: 32%. Já o 
setor como um todo registrou alta inferior a 10% em relação ao primeiro quadrimestre 

do ano passado.  
 
De aco rdo com a Honda, cerca de 40% de seus scooters saem das concessionárias 

pilotados por elas. ñO p¼blico feminino ® de extrema import©ncia em segmentos de 
entrada como scooters, CUBs (motonetas) e motos urbanasò, afirma Cury.  

 

ACESSÓRIOS EXCLUSIVOS  

 
Como p arte importante do faturamento das concessionárias decorre da venda de itens 

de butique, os fabricantes também capricham em capacetes, roupas e acessórios 
exclusivos. ñA Harley-Davidson produz linhas femininas específicas e lança 

constantemente novas coleç ões, sempre analisando o mercado, as novas tendências 
mundiais de modaò, afirma o gerente de marketing da montadora, Fl§vio Villa­a.  

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/27423/mulheres-ganham-espaco-entre-as-motos


 
ñEm nossas lojas temos sempre capacetes, jaquetas, camisetas e outros itens de 
vestuário para elas porque o fluxo de mulh eres aumentou muito nos anos mais 

recentesò, afirma D®bora, da Feltrin.  
 

No Salão Duas Rodas 2017, em novembro, a Honda levou um scooter -conceito com 
personalização voltada ao público feminino, lembrando muito os acessórios produzidos 

pela Louis Vuitton ( foto abaixo). ñEle obteve grande aceita­«o entre as mulheres, que 
perceberam ali um cuidado com os detalhes e necessidades femininasò, diz o diretor 
comercial da Honda.  

 
Cury recorda que a Honda tem a própria linha de capacetes, elaborada por designers 

brasileiros, e cinco deles s«o exclusivos para mulheres. ñH§ mais um modelo feminino 
em desenvolvimento, que deve ser lan­ado em breveò, diz. 
 

 
 

As montadoras recuperam o brilho  

14/05/2018 ï Fonte: Isto É (publicado dia 11 -05 -2018)  
 
Com expansão de 40% nas vendas e na produção, os fabricantes tiveram um 

mês de abril excepcional, o que reforça a previsão de um ano muito 
promissor. Conheça os planos de Volkswagen, Renault, Fiat, Nissan e GM para 

não perder essa nova onda de crescimento do setor e saiba o que os principais 
executivos esperam do programa rota 2030  
 

A recente conferência anual de resultados da Volkswagen, em Wolfsburg, na 

Alemanha, teve um sabor especial para o  argentino Pablo Di Si. Responsável pela 
operação da montadora na América do Sul, o executivo apresentou aos chefões da 

companhia resultados extremamente positivos no Brasil, o seu principal mercado na 
região.  
 

Enquanto a Volkswagen entregou um cresciment o global de 11%, em abril, o País 
avan­ou 48,3%. ñEsse resultado n«o nos pegou de surpresaò, afirmou Di Si ¨ 

DINHEIRO. ñEstamos crescendo a um ritmo de 40% no ano e temos certeza de que 
voltaremos a ser l²deres.ò 
 

A Volkswagen não é a única. As principais montadoras com operação no Brasil estão 
avançando num ritmo de dois dígitos, desempenho que encerra, em definitivo, a grave 

crise pela qual o setor passou nos últimos anos.  
 
De janeiro a abril, as vendas avançaram 20,4% em relação ao quadrimestre anterior , 

num total de 738,5 mil unidades, incluindo automóveis e comerciais leves. Somente 
em abril, a alta chega a quase 40% em relação ao mesmo período do ano passado.  

https://www.istoedinheiro.com.br/as-montadoras-recuperam-o-brilho/


 
 
Vendas em alta, indústria animada:  De janeiro a abril, as vendas avançaram 
20,4% em relação ao quadrimestre anterior, num total de 738,5 mil unidades, 

incluindo automóveis e comerciais leves. Somente em abril, a alta chega a quase 40% 
em relação ao mesmo período do ano passado  

 
No caso da  Volkswagen, o resultado não chama a atenção apenas pelos números, mas 
impressiona pela comparação com a média do mercado. Pelos cálculos da Anfavea, 

associação que representa as montadoras, as vendas da marca alemã dispararam 
38,9% no acumulado de janeiro  a abril deste ano, na comparação com o mesmo 

período de 2017, totalizando 107,8 mil unidades. Enquanto isso, o mercado 
automobilístico avançou, em média, 20,4% (excluindo caminhões e ônibus). É verdade 
que a montadora alemã foi também uma das que mais per deram fatia durante a 

recessão.  
 

Somente em 2016, o tombo foi de quase 40%, o dobro dos 20% do mercado. No 
entanto, a atual ofensiva da marca, turbinada por investimentos de  
R$ 7 bilhões e lançamento de 20 novos modelos, entre 2017 e 2020, sendo treze 

produzidos no País e sete importados, tem se apresentado como o principal trunfo 
dessa rea­«o. ñO mais importante n«o ® reassumir a lideran­a neste ano, no come­o 

ou na metade de 2019ò, afirma Di Si. ñO fundamental ® que o crescimento seja 
coerente, susten t§vel e constru²do em bases s·lidas.ò 

 
A Volkswagen aposta na manutenção do atual ritmo de crescimento, de quase 40%, 
para ultrapassar a líder GM, que vendeu 125,7 mil carros e comerciais leves neste ano, 

uma expansão de 15,8%, e o segundo colocado, o Grup o FCA (dono das marcas Fiat 
e Jeep), que emplacou 123,4 mil, uma alta de 15%.  

 
Para o vice -presidente da GM Mercosul, Marcos Munhoz, esses números são apenas 
uma imagem no retrovisor, já que reflete um período pontual de ajuste.  

 
ñTivemos nossas linhas de produção paradas por cinco semanas, período em que 

nossas fábricas receberam profundas transformações como parte importante dos 
investimentos de R$ 13 bilh»es que estamos realizando entre 2014 e 2020ò, diz o 
executivo. ñNossas f§bricas j§ retomaram a produção e estamos normalizando os 

estoques para atender as encomendas dos clientes o mais r§pido poss²vel.ò 
 

O segredo por trás do avanço da Volkswagen, da GM e das principais 
montadoras instaladas no Brasil é a retomada do crédito, item comparado 
pelos exec utivos ao óleo que lubrifica a engrenagem de um motor.  Assim que 

os financiamentos secaram, no biênio 2015 -2016, as vendas imediatamente 
despencaram, tanto no segmento de carros novos quanto no mercado de usados. Na 

época, montadoras e bancos trocaram farp as sobre a culpa pela situação, numa 
discussão em que os dois lados tinham razão.  
 

As instituições financeiras alegavam que o consumidor, com medo de perder o 
emprego, não demandava crédito. Já os empresários ressaltavam que a cautela 

excessiva dos bancos bloqueava a liberação dos financiamentos.  
 
ñO fato ® que, no per²odo pr®-crise, cerca de 60% das vendas eram financiadasò, diz 

Ilídio dos Santos, presidente da Federação das Associações dos Revendedores de 

https://cdn-istoedinheiro-ssl.akamaized.net/wp-content/uploads/sites/17/2018/05/din1069-montadoras6.jpg

